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Venda:       4,91

Turismo
Compra:   4,93
Venda:       5,11

Compra:   5,36
Venda:      5,36

CBAt convoca atletas para o Camping
Nacional do 4x100 m masculino

Erik Cardoso

A Confederação Brasileira de
Atletismo (CBAt) convocou os
atletas que participarão do Cam-
ping Nacional de Revezamento
4x100 m Masculino, a ser realiza-
do de 21 a 24 de janeiro, no Cen-
tro Nacional Loterias Caixa de
Desenvolvimento do Atletismo,
em Bragança Paulista (SP).

Foram chamados oito velo-
cistas, seguindo os critérios fi-
xados pela CBAt. Ou seja, os
representantes do Brasil no
Mundial de Budapeste, na
Hungria, em agosto, e nos Jo-
gos Pan-Americanos de San-
tiago, no Chile, em novembro,
completando os participantes
com atletas mais bem posiciona-
dos no Ranking Brasileiro dos
100 m de 2023.

As atividades serão banca-
das por meio do Programa de Pre-
paração Olímpica (PPO) do Co-

mitê Olímpico do Brasil (COB) em
parceria com a CBAt.

Os convocados:
Erik Cardoso (SESI-SP); Felipe

Bardi (SESI-SP); Rodrigo do Nas-
cimento (Pinheiros-SP); Paulo An-
dré Camilo de Oliveira (CAES-ES);
Jorge Henrique Vides (Pinheiros-
SP); Renan Gallina (AA Maringá-
PR); Gabriel Aparecido Garcia
(ACA-SC); Vinícius Rocha Mora-
es (Associação Pés Velozes-SP).

Os treinadores individuais dos
atletas foram convidados para as
atividades que têm a coordenação
de Victor Fernandes, pela CBAt. Os
treinadores chamados são: Darci
Ferreira da Silva (SESI-SP), Sandra
Regina Crul (AA Maringá-PR), Car-
los José Camilo de Oliveira (CAES-
ES) e Felipe de Siqueira da Silva
(Pinheiros-SP). 

A CBAt irá custear a passagem

aérea, hospedagem e alimentação
dos atletas e dos treinadores parti-
cipantes do Camping.

Outro Camping, desta vez in-
ternacional, também bancado pelo
PPO, visando inicialmente o Mun-

dial de Revezamentos de Nassau,
nas Bahamas, em maio, depois Pa-
ris-2024, será realizado de 25 de
março a 1 de maio, na Flórida, Esta-
dos Unidos.

O Mundial de Revezamentos é

muito importante porque os oito
finalistas dos 4x100 m masculino
e feminino, do 4x400 m masculino
e feminino e do 4x400 m misto,
que completarem a prova na dis-
puta por medalhas, estarão qua-
lificados para Paris.

Serão convocados para o Cam-
ping da Flórida até seis integrantes
de acordo com os seguintes critéri-
os: atletas com índice para os Jo-
gos de Paris nos 100 m e nos 200 m;
e os mais bem colocados no
Ranking Brasileiro de 6 de julho de
2023 a 10 de março de 2024, nas
provas dos 100 m e 200 m.

O Grupo Prevent Senior pa-
trocina o atletismo brasileiro, ofe-
rece medicina esportiva de preci-
são e estilo de vida para os que
se ligam no esporte e apoio às
competições. As Loterias Caixa
são a patrocinadora máster do
atletismo brasileiro.
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Com Lucas Moraes, TOYOTA GAZOO
Racing busca nova vitória no Rally Dakar

Lucas Moraes e Armand Monleón

Mais importante prova fora
de estrada do planeta, o Rally
Dakar abre a temporada 2024
do esporte a motor mundial.

E a TOYOTA GAZOO Racing
parte com um time dos mais for-
tes para a disputa, que será re-
alizada entre os dias 5 e 19 de

janeiro na Arábia Saudita. En-
tre os pilotos está Lucas Mo-
raes, brasileiro que foi terceiro
colocado no ano passado e que
terá como companheiro o nave-
gador espanhol Armand Mon-
león.

“Às vezes, parece que es-
tou sonhando acordado. Mui-
ta gente me pergunta como é
competir nessa equipe e contra
pilotos tão talentosos. E eu ex-
plico assim: ‘É como estar na
Fórmula 1 do universo do rally’.
Como alguém que sonhou em
ser piloto desde criança, eu fico
pensando: de um lado, este
momento é algo surreal. De ou-
tro, a responsabilidade é enor-
me. Estou em um dos melhores
times do mundo”, diz Moraes.

Em 2023, quando estreou no

Dakar, o piloto brasileiro teve
grande desempenho. Longe de
problemas ao longo da prova,
Moraes e seu navegador na-
quela edição, o alemão Timo
Gottschalk, chegou a aparecer
na segunda posição na parte
final da disputa, encerrando o
maior rali do mundo com a ter-
ceira posição já correndo com
um modelo Toyota.

“2023 já foi um ano mágico,
no qual consegui disputar o
Dakar pela primeira vez e termi-
nei no pódio, algo inimaginá-
vel e muito além das expectati-
vas. Agora na equipe principal
da TGR, quero retribuir a confi-
ança que foi depositada em mim
e fazer um bom Dakar. Quero es-
tar à altura, e estou pronto para
os desafios que estão por vir.

Eu me preparei a vida toda
para isso”, completa Moraes.

O brasileiro e todo o time
da TOYOTA GAZOO Racing
disputarão o Dakar com o
Toyota GR DKR Hilux EVO
T1U, modelo que vai fazer sua
estreia na prova deste ano.
Moraes testou o veículo na
Namíbia, país localizado no
continente africano. Além de
Moraes e Monleón, a equipe
contará com outras quatro du-
plas: Seth Quintero e Dennis
Zenz, Giniel de Villiers e Dennis
Murphy, Saood Variawa e Fran-
çois Cazalet e Guy Botterill e
Brett Cummings.

A 46ª edição do Rally Dakar
terá 7.891 km de percurso total,
sendo 4.727 km deles apenas em
especiais.
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As contas externas do país
tiveram saldo negativo em no-
vembro de 2023, chegando a
US$ 1,553 bilhão, informou na
quarta-feira (3) o Banco Cen-
tral (BC). No mesmo mês de
2022, o déficit foi de US$
1,674 bilhões nas transações
correntes, que são as compras
e vendas de mercadorias e
serviços e transferências de
renda com outros países.

É o menor déficit nas tran-
sações correntes para o mês
novembro desde 2016. Naque-
le ano, o resultado negativo foi
de US$ 879 milhões.

A diferença na compara-
ção interanual é resultado do
superávit comercial, que au-
mentou R$ 2 bilhões, contribu-
indo para melhora do resulta-

do. Em sentido contrário, hou-
ve aumento nos déficits em
serviços, de US$ 921 milhões,
renda primária (pagamento de
juros e lucros e dividendos de
empresas), US$ 640 milhões,
e renda secundária, US$ 322
milhões.

Em 12 meses encerrados
em novembro, o déficit em
transações correntes foi US$
33,655 bilhões, 1,56% do Pro-
duto Interno Bruto (PIB, a
soma dos bens e serviços pro-
duzidos no país), ante o saldo
negativo de US$ 33,776 bi-
lhões (1,59% do PIB) no mês
anterior, outubro de 2023, e
déficit de US$ 49,906 bilhões
(2,59% do PIB) no período
equivalente terminado em no-
vembro de 2022.  Página 3

Uso de energia
nuclear para
tratar sangue
tem norma
atualizada

Hemocentros, hospitais e
unidades de saúde que realizam
irradiação de sangue e hemo-
componentes, prática que evi-
ta doenças em transfusões,
passarão a ter de cumprir no-
vas exigências para serem licen-
ciados. As medidas que atuali-
zam as normas estabelecidas
pela Comissão Nacional de
Energia Nuclear (CNEN) foram
publicadas nessa terça-feira no
Diário Oficial da União.

A irradiação de sangue e
hemocomponentes é um proce-
dimento feito após a doação
para transfusão. Um equipa-
mento submete o sangue à ra-
diação ionizante de diferentes
fontes, inclusive o césio-137,
com o objetivo de evitar respos-
tas imunológicas no receptor.
Esse equipamento é seguro
tanto para os profissionais que
o operam, quanto para o ambi-
ente, mas exige treinamento,
monitoramento, métodos para
operação e transporte, requisi-
tos como controle de qualida-
de rigoroso e plano para situa-
ção de emergência.

Para atualizar essas normas,
o CNEN teve como base as re-
comendações técnicas da
Agência Internacional de Ener-
gia Atômica (AIEA), além de
submeter a mudança a uma con-
sulta pública, que ficou dispo-
nível na plataforma Participa
+Brasil entre 17 de abril e 31 de
maio deste ano e recebeu 145
contribuições.

Com as novas normas, para
licenciar a instalação de irradi-
ação de sangue e hemocompo-
nentes foram estabelecidos cin-
co tipos de autorização com as
finalidades de construção, mo-
dificação de itens importantes
à segurança, aquisição ou mo-
vimentação de fontes, operação
e retirada de operação. Cada
estabelecimento terá que obter
no mínimo três autorizações
conforme o tipo de fonte ou
gerador de radiação utilizado.

Todos as etapas e docu-
mentação necessárias à aquisi-
ção das autorizações foram es-
tabelecidas pelas novas regras
e já estão em vigor. De acordo
com a publicação, as normas
atingem qualquer ação envol-
vendo a prática de irradiação de
sangue e hemocomponentes,
portanto fabricantes dos equi-
pamentos, laboratórios de pes-
quisa e serviços de manuten-
ção também terão que ser licen-
ciados.  (Agencia Brasil)
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Criar uma cultura de cuidado
emocional, proporcionando infor-
mações e apoio para indivíduos,

famílias, instituições e comunida-
des em geral, é a proposta da cam-
panha Janeiro Branco, que visa a

alertar para os cuidados com a
saúde mental e emocional da po-
pulação a partir da prevenção de
doenças decorrentes do estres-
se, como ansiedade, depressão e
pânico. 

O Instituto Nacional do Se-
guro Social (INSS) lembra que
também entram no rol transtor-
nos de humor, esquizofrenia e
transtorno bipolar que, muitas
vezes, fazem com que as pesso-
as se tornem impossibilitadas
(temporária ou permanentemen-
te) de exercer suas funções la-
borais. A concessão de benefíci-
os, no entanto, está sujeita a cri-
térios específicos.            Página 6

Geração de energia brasileira
aumentou 10,3 mil MW em 2023

Impulsionada pela energia eó-
lica e solar, a geração de energia
elétrica terminou 2023 com cresci-
mento de 10.324,2 megawatts
(MW), informou na terça-feira (3)
a Agência Nacional de Energia
Elétrica (Aneel). Apenas em dezem-
bro, foram acrescidos 1,9 mil me-
gawatts (MW), com a entrada em

operação comercial de 51 unida-
des geradoras em todo o país.

O acréscimo anual superou a
meta de 10.302,4 MW estabelecida
pela Aneel para o ano passado. Esse
foi o maior incremento na matriz elé-
trica brasileira desde 2016, quando
foram incorporados 9.527,8 MW à
geração de energia.         Página 6

Liberado pagamento de multa,
licenciamento e transferência
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Lembre sempre de lavar as mãos

O Governo de São Paulo
ampliou na quarta-feira (3) os
tributos que podem ser pagos
via PIX, agilizando a vida do
cidadão. O licenciamento ante-
cipado e a transferência de ve-
ículos usados, bem como mul-
tas de trânsito constantes do
sistema de arrecadação Online
da Secretaria da Fazenda e Pla-
nejamento do Estado (Sefaz),
podem ser pagos a partir desta
quarta-feira com esse recurso.
A operação será feita por meio
da geração de um QR Code,
obtido do portal da Sefaz-SP
(www.fazenda.sp.gov.br)

Em outubro de 2023, a Se-
faz-SP já havia viabilizado o
pagamento via PIX apenas para
o Imposto sobre a Propriedade
de Veículos Automotores
(IPVA). Na segunda etapa do
processo, o Detran-SP entra no
circuito, incluindo a facilidade
para a quitação de licenciamen-
to de veículos usados, além de
multas de trânsito e transferên-
cia de veículos.

“Depois do IPVA, a atual
gestão dá mais um passo im-
portante de simplificação na
relação com os cidadãos com a
inclusão de novos pagamentos
por PIX. A desburocratização
dos serviços públicos é uma
prioridade, na medida em que
colabora diretamente para a
melhoria do ambiente de negó-
cios e da competitividade no
Estado de São Paulo”, destaca
Samuel Kinoshita, secretário da
Fazenda e Planejamento. “A
maior vantagem da novidade
está na ampliação da rede arre-
cadadora, que passou a englo-
bar todas as instituições finan-
ceiras participantes do PIX,
que está na casa de 800”, com-
pleta o titular da Sefaz-SP.

De acordo com o diretor-
presidente do Detran-SP, incluir
o PIX como meio de pagamen-
to é mais um avanço do Gover-
no de São Paulo no caminho
do atendimento de excelência
às demandas do cidadão. “O
serviço estará disponível para
todo o Estado. São Paulo me-
rece serviços rápidos, seguros,
transparentes e menos buro-
cráticos. Essa é uma diretriz in-
dispensável da atual gestão do
Governo, seguida à risca tam-
bém pela atual gestão do De-
tran-SP. É assim que nós esta-
mos trabalhando, sempre com
o objetivo de facilitar a vida e
assegurar um trânsito de quali-
dade aos paulistas. A intenção
é estender a modalidade às de-

No mês de janeiro, o Museu
da Língua Portuguesa, institui-
ção da Secretaria da Cultura, Eco-
nomia e Indústria Criativas do
Estado de São Paulo, tem progra-
mação para o público de todas
as idades./Além do Brincadeiras
Musicais, dedicado à criançada
neste período de férias, promo-
verá o lançamento do samba-en-
redo de um cordão carnavalesco
e também visitas temáticas.

Para quem quiser economi-

Liberado pagamento
de multa,

licenciamento e
transferência de
veículos por PIX

mais atividades e serviços que
oferecemos com a maior brevi-
dade possível”, afirma Eduardo
Aggio.

A ação do Governo de São
Paulo em ampliar as opções do
cidadão por meio de pagamen-
to com PIX se deu graças a um
trabalho que envolveu, além da
Sefaz-SP, a Secretaria de Ges-
tão e Governo Digital e dois de
seus órgãos vinculados: o De-
tran e a Prodesp. Também parti-
cipou do processo o Banco do
Brasil.

Confira como pagar os ser-
viços disponíveis por PIX:

– Acesse o sistema da Secre-
taria da Fazenda e Planejamento
(https://pixipva.fazenda.sp.gov.br/
pixipva);

– Efetue o login e selecione
o serviço desejado;

– Para consultar débitos
pendentes, preencha os cam-
pos com as informações neces-
sárias (Renavam e placa ou, em
alguns serviços, CPF/CNPJ) e
clique em “Consultar”.

– Selecione os débitos que
deseja pagar e clique em “Pa-
gar via PIX” para a emissão do
QR Code.

– Utilize o aplicativo de seu
banco ou instituição de paga-
mento para ler o QR Code, ou
clique em “Copiar” para utilizar
a funcionalidade “PIX Copia e
Cola”.

– Em seu aplicativo finan-
ceiro, assegure-se de que o pa-
gamento está direcionado à Se-
cretaria da Fazenda e Planeja-
mento, sob o CNPJ 46.377.222/
0003-90, em conta do Banco do
Brasil.

– Após o pagamento, a
mensagem “Pagamento Confir-
mado!” será exibida na tela do
sistema da Sefaz.

Lembretes importantes:
– Vale ressaltar que, a partir

da inserção dos dados, o QR
Code gerado tem validade de 15
minutos para o pagamento.

– Confira antes de pagar: se
o destinatário do QR Code di-
vergir, não conclua o pagamen-
to PIX.

– Para evitar fraudes, o De-
tran-SP e a Sefaz-SP informam
que não enviam boletos, e-
mails ou mensagens via What-
sapp com QR Code para paga-
mento de suas taxas. A única
forma para realizar o PIX é o in-
teressado entrar no site da se-
cretaria e solicitar o código para
o pagamento do débito.

zar no ingresso na visita à expo-
sição principal e à mostra tem-
porária “Essa nossa canção”,
duas dicas valiosas: em janeiro,
a entrada gratuita será aos sá-
bados, como geralmente ocorre,
e também no dia 25 (quinta-fei-
ra), data de aniversário da capi-
tal paulista. Crianças até 7 anos
não pagam em nenhum dia da
semana.

A Estação Férias – Brinca-
deiras Musicais vai ocupar o Sa-

guão B e o Pátio B entre 9 e 26
de janeiro, sempre de terça a sá-
bado, das 10h às 17h. Ao longo
deste período, atividades e ofi-
cinas relacionadas à mostra tem-
porária “Essa nossa canção”
serão oferecidas a crianças de
todas as idades e seus familia-
res. Haverá microfone para todo
o mundo soltar a voz, palavras
espalhadas para que novas can-
ções sejam compostas e brinque-
dos populares disponíveis por
todo o espaço. Nos dias 13, 20 e
25 de janeiro, o projeto também
acontecerá na calçada do Pátio
B com apresentações artísticas
especiais. A ação será realizada
pelo coletivo Aqui que a gente
brinca!, formado por artistas-

educadores. O melhor é que não
precisa pagar nada e nem mes-
mo fazer inscrição: basta chegar
e brincar.

A exposição “Essa nossa
canção” é repleta de experiênci-
as imersivas e audiovisuais, por
meio das quais o visitante pode
perceber a relação de nossa lín-
gua com a canção popular bra-
sileira. Um dos destaques é a
sala Recados da Língua onde
artistas como Gilberto Gil, Feli-
pe Araújo, Teresa Cristina e Ju-
çara Marçal aparecem em víde-
os cantando Asa Branca, Tris-
teza do Jeca, Pelo telefone e Si-
nal fechado, respectivamente. A
curadoria é de Hermano Vianna
e Carlos Nader, consultoria de

José Miguel Wisnik e curadoria
especial de Isa Grinspum Ferraz.

Em 2024, no aniversário da
cidade de São Paulo, celebrado
no dia 25 de janeiro, o Museu
funcionará normalmente, sendo
uma ótima opção de passeio
para quem estiver de folga pela
cidade ou planeja visitá-la. Nes-
te dia, especificamente, a entra-
da será gratuita para todos os
públicos que pretendem conhe-
cer o museu e participar das
duas visitas mediadas ofereci-
das pelo Núcleo Educativo –
uma intitulada Quem civiliza
quem? (às 10h e às 13h) e a ou-
tra chamada Presenças Negras
na Construção da Cidade de São
Paulo (às 11h e às 15h).

Outra curiosidade em relação
a este ano de 2024 é o fato de o
Carnaval cair logo no início de
fevereiro, no dia 12. No Museu,
porém, a folia já terá espaço em
janeiro, no dia 27, com o lança-
mento do samba-enredo O mais
importante é a nossa história e a
mente é a expressão da liberda-
de, do Bloco Cordão do Bule.
Além da apresentação da can-
ção, haverá um debate sobre
saúde mental na luta antimani-
comial por meio da arte e basea-
do nas histórias de vida de tra-
balhadores e usuários do Cen-
tro de Atenção Psicossocial
Adulto. O evento vai rolar a par-
tir das 15h, no Saguão B do
Museu, com entrada gratuita.

Prefeitura divulga calendário
do IPTU 2024

A Prefeitura de São Paulo di-
vulgou na quarta-feira (03/01) o
Edital do IPTU 2024, com o ca-
lendário de entrega das notifica-
ções de lançamento do imposto.
Os moradores poderão consultar
no edital as datas de vencimento
do IPTU: para todos os imóveis,
o vencimento da primeira parcela
ou o prazo para o pagamento à
vista do imposto ocorre no mês
de fevereiro. A consulta online
aos valores do imposto em 2024
ainda não está disponível.

Quem optar pelo pagamento do
IPTU à vista terá um desconto de
3% no tributo. Outra vantagem de
quitar o imposto à vista é evitar o
eventual esquecimento de paga-
mento de alguma parcela mensal,
o que gera acréscimos moratórios.
Existe também a opção de paga-
mento em dez parcelas.

Assim como nos anos anteri-
ores, em 2024 não haverá envio

mensal de boletos de pagamento
do IPTU para os contribuintes que
não efetuarem o pagamento à vis-
ta. Os contribuintes vão receber
inicialmente a notificação de lan-
çamento do imposto com a opção
de pagamento à vista ou da primei-
ra parcela. Quem optar pelo parce-
lamento receberá posteriormente,
num único formulário, todos os
boletos para pagamento das par-
celas seguintes. Esses boletos
poderão continuar a ser pagos
mensalmente, conforme os ven-
cimentos de cada parcela.

Pagamento
Em 2024, além das formas já

tradicionais de pagamento do
IPTU, os moradores de São Pau-
lo poderão utilizar o sistema PIX
para pagar o tributo. Para emitir a
guia de pagamento com o códi-
go o contribuinte deve acessar
exclusivamente o endereço

iptu.prefeitura.sp.gov.br. A Se-
cretaria Municipal da Fazenda de
São Paulo ressalta que não en-
via cobranças ou links para pa-
gamentos de tributos por e-mail,
SMS ou WhatsApp.

Quem optar pelo pagamento
com PIX deve ficar atento a es-
tas orientações:

Emita a guia de pagamento
pela página oficial da Secretaria
Municipal da Fazenda de São
Paulo, no link direto
iptu.prefeitura.sp.gov.br;

Como beneficiário do paga-
mento deve constar Secretaria
Municipal da Fazenda (CNPJ:
46.392.130/0001-18);

A instituição emissora do QR
Code deve ser o Banco Brades-
co S/A.

O pagamento do IPTU 2024
poderá ser realizado nos termi-
nais de autoatendimento ou pelo
internet banking dos bancos

conveniados (consulte a lista
aqui). Por esses canais online,
não há necessidade do documen-
to impresso, basta a informação
do número de cadastro do imóvel
(que pode ser obtido nas notifi-
cações do IPTU). O pagamento
também poderá ser realizado nos
guichês de caixa e nas lotéricas –
para esses canais é necessário o
documento impresso.

O IPTU 2024 também pode
ser pago por débito automático
– para os contribuintes que fize-
ram essa opção em anos anterio-
res, ela continuará valendo para
2024. Quem ainda não optou por
esta modalidade deverá realizar
o pagamento da 1ª parcela pelos
canais normais, mas poderá fazer
essa opção até a data de venci-
mento dessa parcela, sendo que
a opção pelo débito automático
passará a valer já a partir da 2ª
parcela.

São Paulo tem dois registros
 de infecção por malária

Foram registrados dois ca-
sos de malária na região do Alto
Tietê, em São Paulo. Um dos in-
fectados reside na cidade de
Mogi das Cruzes e outro em Su-
zano. As vigilâncias epidemio-
lógicas dos municípios acompa-
nham a situação.

“As duas pessoas já estão
bem e aguardam o exame final,
realizado pelo Instituto Emílio
Ribas, para confirmação da

cura”, afirma nota divulgada pela
prefeitura de Mogi. Segundo o
comunicado, os contaminados
participaram de uma operação de
resgate na Serra do Mar, entre
os municípios de Biritiba Mirim
e Bertioga, local de mata e ca-
choeiras.

A prefeitura de Suzano con-
firma que uma das pessoas con-
taminadas é um bombeiro de 42
anos, com diagnóstico do últi-

mo 23 de dezembro. O municí-
pio tem outro residente infecta-
do, mas um engenheiro agrôno-
mo que veio de Angola, já em
tratamento contra a doença, em
novembro.

Devido as notificações, a
prefeitura de Suzano informou
que fez a busca pelo mosquito
transmissor na cidade, mas não
encontrou indícios da presença
do inseto. “Vale lembrar que, no

Brasil, o mosquito Anopheles
está presente na região amazô-
nica, extra-amazônica e em áreas
da Mata Atlântica Litoral”,
acrescenta a nota do Executivo
municipal.

De acordo com os dados do
Centro de Vigilância Epidemio-
lógica do governo de São Pau-
lo, em 2023 foram registrados
seis casos de malária no estado.
(Agência Brasil)

Organizações defendem
manutenção das câmeras nas

fardas da PM de SP
Organizações da sociedade

civil criticaram a possibilidade de
encerramento do programa de
câmeras corporais usadas nas
fardas de policiais militares em
São Paulo. Ao longo de 2023, o
governo estadual fez sucessi-
vos cortes no orçamento do
programa, iniciado em 2021. Na
terça-feira (2), o governador
Tarcísio de Freitas afirmou, em
entrevista à TV Globo, que o
sistema não teria nenhuma efeti-
vidade para aumentar a seguran-
ça para os cidadãos.

As declarações foram vistas
pelas entidades como um possí-
vel movimento para acabar com
as câmeras, o que causou preo-
cupação. “Evidências estas que
indicam que as câmeras corpo-
rais reduzem mortes causadas
por policiais (contribuíram para
preservar ao menos 104 vidas
em um ano), inibem a corrup-
ção, evitam que abordagens de
menor complexidade escalem
para situações mais perigosas,
diminuem os casos de agres-
são contra os agentes do esta-
do e as mortes dos próprios po-
liciais em serviço”, enumeram em
nota seis organizações ao reba-
ter o governador a partir de pes-

quisas sobre o tema.
O comunicado foi assinado

pela Conectas Direitos Humanos,
pelo Fórum Brasileiro de Segu-
rança Pública, pelo Instituto Sou
da Paz, pelo Instituto Igarapé,
pela JUSTA e pelo Núcleo de Es-
tudos da Violência da Universi-
dade de São Paulo (NEV-USP).

“Acreditamos que as melho-
rias na segurança pública de São
Paulo devem se dar a partir do
aprimoramento do uso das câ-
meras corporais e não a despei-
to destas. O retrocesso em uma
prática que se mostra solida-
mente benéfica para a popula-
ção e para as corporações poli-
ciais seria uma perda enorme”,
acrescenta a nota.

Cortes
Em 2023, o governo de São

Paulo cortou ao menos R$ 37,3
milhões do programa de câmeras
corporais usadas nas fardas da
Polícia Militar (PM). A previsão
inicial era de que fossem investi-
dos R$ 152 milhões no sistema
que monitora em tempo real o tra-
balho dos policiais.

Foram editados quatro decre-
tos pelo governador Tarcísio de
Freitas reduzindo os valores que

seriam gastos nas câmeras e
transferindo o dinheiro para
outras despesas. O último des-
ses decretos foi editado a me-
nos de um mês, em 9 de dezem-
bro, e repassou cerca de R$ 2,5
milhões do programa de câme-
ras corporais para ações como
atendimento em saúde dos poli-
ciais militares.

Os outros cortes destinaram
os recursos para pagamento de
diárias de policiais e para com-
pra de material de consumo da
corporação. O maior foi feito em
outubro, quando foram retirados
R$ 15,2 milhões do programa, o
equivalente a 10% do orçamento
inicial para as câmeras em 2023.

Previsão 37% menor
O valor empenhado, ou seja,

realmente comprometido para a
disponibilização dos equipamen-
tos de monitoramento acabou
sendo significativamente me-
nor, pouco menos de R$ 95,2 mi-
lhões. A previsão atual, na pá-
gina da Secretaria Estadual de
Fazenda que permite o acompa-
nhamento da execução orça-
mentária, é que não seja gasto
mais nem um real além disso no
programa de câmeras. Essa nova

dotação significa uma redução de
37% em relação ao valor estipu-
lado inicialmente.

Estão em funcionamento, se-
gundo a Secretaria de Estado da
Segurança Pública de São Paulo,
10.125 câmeras operacionais por-
táteis. A pasta afirma ainda que o
governo estadual “planeja am-
pliar os investimentos em tec-
nologia e monitoramento em
2024, integrando soluções e
garantindo maior proteção ao
cidadão”. Sem números ou de-
talhes, a pasta afirma que “o
programa de câmeras corporais
se mantém, com contratos de
manutenção ativos, previstos
no orçamento deste ano”.

Aumento das mortes
Em 2023, as mortes causadas

por policiais militares em serviço
voltaram a subir. Segundo o Gru-
po de Atuação Especial da Se-
gurança Pública e Controle Ex-
terno da Atividade Policial do
Ministério Público de São Pau-
lo, até o dia 18 de dezembro, os
agentes da PM em serviço ma-
taram 330 pessoas em todo o
estado, número que já supera
os 262 casos registrados em
2022. (Agência Brasil)
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As contas externas do país
tiveram saldo negativo em no-
vembro de 2023, chegando a US$
1,553 bilhão, informou na quarta-
feira (3) o Banco Central (BC). No
mesmo mês de 2022, o déficit foi
de US$ 1,674 bilhões nas transa-
ções correntes, que são as com-
pras e vendas de mercadorias e
serviços e transferências de ren-
da com outros países.

É o menor déficit nas transa-
ções correntes para o mês novem-
bro desde 2016. Naquele ano, o
resultado negativo foi de US$
879 milhões.

A diferença na comparação
interanual é resultado do supe-
rávit comercial, que aumentou R$
2 bilhões, contribuindo para me-
lhora do resultado. Em sentido
contrário, houve aumento nos
déficits em serviços, de US$ 921
milhões, renda primária (paga-
mento de juros e lucros e divi-
dendos de empresas), US$ 640
milhões, e renda secundária, US$
322 milhões.

Em 12 meses encerrados em
novembro, o déficit em transa-
ções correntes foi US$ 33,655 bi-
lhões, 1,56% do Produto Inter-
no Bruto (PIB, a soma dos bens
e serviços produzidos no país),
ante o saldo negativo de US$
33,776 bilhões (1,59% do PIB)

no mês anterior, outubro de
2023, e déficit de US$ 49,906 bi-
lhões (2,59% do PIB) no perío-
do equivalente terminado em
novembro de 2022.

Já no acumulado de janeiro a
novembro de 2023, o déficit é US$
22,200 bilhões, contra saldo ne-
gativo de US$ 42,165 bilhões nos
11 meses de 2022.

De acordo com o chefe do
Departamento de Estatísticas do
BC, Fernando Rocha, as transa-
ções correntes tem um cenário
bastante robusto, com déficits
decrescentes e baixos, principal-
mente em razão dos resultados
positivos da balança comercial.

Balança comercial e serviços
As exportações de bens to-

talizaram US$ 28,104 bilhões em
novembro do ano passado, redu-
ção de 1% em relação a igual mês
de 2022. As importações soma-
ram US$ 21,431 bilhões, queda de
9,6% na comparação com novem-
bro de 2022. Com esses resulta-
dos, a balança comercial fechou
com o superávit de US$ 6,673 bi-
lhões em novembro, ante saldo
positivo de US$ 4,669 bilhões em
novembro de 2022.

É o maior superávit comercial
para o mês de novembro da série
histórica do BC, iniciada em 1995.

O déficit na conta de serviços -
viagens internacionais, transpor-
te, aluguel de equipamentos e
seguros, entre outros - somou
US$ 3,552 bilhões em novembro,
ante os US$ 2,631 bilhões em igual
mês de 2022. Houve redução no
déficit em transporte e viagens e
aumento em aluguel de equipa-
mentos.

O déficit na rubrica de trans-
portes passou US$ 1,488 bilhão
em novembro de 2022 para US$
934 milhões no mesmo mês de
2023, recuo de 37,2%. Mês a mês,
a melhora vem sendo influencia-
da por gastos menores em fretes,
que tiveram redução devido à
queda nos preços internacionais,
além de queda das quantidades
importadas.

No caso das viagens interna-
cionais, a conta vem em trajetó-
ria de recuperação, ainda que
com o crescimento do déficit em
patamares inferiores ao período
antes da pandemia da covid-19.
Entretanto, em novembro, o défi-
cit na conta de viagens fechou o
mês com recuo de 17,8%, che-
gando a US$ 527 milhões, ante
déficit de US$ 641 milhões em
novembro de 2022.

As receitas de estrangeiros
em viagem ao Brasil cresceram
39,1% na comparação interanu-

al e chegaram a US$ 616 mi-
lhões em novembro do ano pas-
sado, contra US$ 443 milhões
no mesmo mês de 2022. As des-
pesas de brasileiros no exteri-
or passaram de US$ 1,084 bi-
lhão em novembro de 2022 do
ano passado para em US$ 1,143
bilhão no mesmo mês de 2023,
aumentando em menor propor-
ção, em 5,5%.

Já em aluguel de equipamen-
tos, as despesas líquidas soma-
ram US$ 862 milhões, aumento
de 41,5% em comparação a no-
vembro de 2022, que foi US$
609 milhões, o que explica, em
parte, o aumento de déficit na
conta de serviços. Essa rubrica
está associada ao aumento da
atividade produtiva.

Também contribuiu o au-
mento de despesas líquidas com
serviços de telecomunicação,
computação e informações, que
somaram US$ 706 milhões em
novembro de 2023, ante US$ 205
milhões em novembro de 2022.
Segundo Fernando Rocha, a
conta de serviços de telecomu-
nicação é formada, especial-
mente, por remunerações de
uso de softwares de grandes
plataformas, de negócios no
Brasil que pagam esse serviço
para a matriz ou empresas for-

necedoras no exterior.

Rendas
Em novembro de 2023, o dé-

ficit em renda primária - lucros
e dividendos, pagamentos de
juros e salários - chegou a US$
4,650 bilhões, aumento de 16%
ante os US$ 4,010 bilhões no
mesmo mês de 2022. Normal-
mente, essa conta é deficitá-
ria, já que há mais investimen-
tos de estrangeiros no Brasil
– e eles remetem os lucros
para fora do país - do que de
brasileiros no exterior.

As despesas líquidas com
juros passaram de US$ 882 mi-
lhões em novembro de 2022 para
US$ 1,014 bilhão no mês passa-
do. No caso dos lucros e divi-
dendos associados aos inves-
timentos direto e em carteira,
houve déficit de US$ 3,677 bi-
lhões no mês de novembro do
ano passado, frente aos US$
3,140 de déficit observado em
novembro de 2022.

A conta de renda secundá-
ria - gerada em uma economia e
distribuída para outra, como
doações e remessas de dólares,
sem contrapartida de serviços
ou bens - teve resultado nega-
tivo de US$ 24 milhões no mês
de novembro do ano passado,
contra superávit US$ 298 mi-
lhões em novembro de 2022.

Financiamento
Os ingressos líquidos em in-

vestimentos diretos no país
(IDP) foram ligeiramente supe-
riores na comparação interanu-
al. O IDP somou US$ 7,780 bi-
lhões em novembro último, ante
US$ 7,583 bilhões em novembro
de 2022, o maior para o mês de

novembro desde 2019 (US$ 8,7
bilhões).

O IDP acumulado em 12 me-
ses totalizou US$ 57,718 bilhões
(2,68% do PIB) em novembro de
2023, ante US$ 57,522 bilhões
(2,71% do PIB) no mês anterior
e US$ 77,063 bilhões (4,01% do
PIB) no período encerrado em
novembro de 2022.

A previsão do BC é que os
investimentos diretos no país
cheguem a US$ 60 bilhões em
2023, segundo o último Relató-
rio de Inflação, divulgado no
fim de dezembro. Para 2024, o
IDP deve chegar a US$ 70 bi-
lhões.

Quando o país registra sal-
do negativo em transações cor-
rentes, precisa cobrir o déficit
com investimentos ou emprés-
timos no exterior. A melhor for-
ma de financiamento do saldo
negativo é o IDP, porque os re-
cursos são aplicados no setor
produtivo e costumam ser in-
vestimentos de longo prazo.

No caso dos investimentos
em carteira no mercado domés-
tico, houve entradas líquidas de
US$ 2,415 bilhão em novembro
de 2023, compostas por ingres-
sos líquidos de US$ 1,582 bi-
lhão em ações e fundos de in-
vestimento e de US$ 833 mi-
lhões em títulos de dívida. Nos
12 meses encerrados em novem-
bro último, os investimentos em
carteira no mercado doméstico
somaram ingressos líquidos de
US$ 13,6 bilhões.

O estoque de reservas inter-
nacionais atingiu US$ 348,406
bilhões em novembro de 2023,
aumento de US$ 8,159 bilhões
em comparação ao mês anteri-
or.  (Agencia Brasil)

Prova de concurso da Petrobras
será aplicada em 35 cidades

A Petrobras anunciou na
quarta-feira (3) a ampliação do
número de locais onde as provas
objetivas de seu concurso públi-
co serão aplicadas no dia 24 de
março. O total de cidades subiu
de 19 para 35, alta de 84%. O con-
curso prevê 916 vagas para nível
técnico, sendo 20% para pesso-
as com deficiência (PCD) e 20%
para negros, além da formação de
cadastro de reserva. A remunera-
ção mínima alcança R$ 5.878,82.

Segundo a gerente executiva
de Recursos Humanos da Petro-
bras, Lilian Maria Louzada Son-
cin, as cidades de realização de
prova não estarão mais vincula-
das aos polos de trabalho esco-
lhidos no momento da solicita-
ção de inscrição, cujo prazo foi
aberto no dia 28 de dezembro.
Devido à alteração nos locais de
prova, as inscrições foram sus-
pensas para adequação do siste-
ma e deverão ser reabertas na
próxima segunda-feira (8), com
data de encerramento mantida no

dia 31 deste mês.

Cargos
As áreas com cargos a serem

ocupados são as de Enfermagem
do Trabalho; Inspeção de Equi-
pamentos e Instalações; Logísti-
ca de Transportes – Controle;
Manutenção – Caldeiraria; Ma-
nutenção – Elétrica; Manutenção
– Instrumentação; Manutenção
– Mecânica; Operação; Opera-
ção de Lastro; Projetos, Constru-
ção e Montagem – Edificações;
Projetos, Construção e Monta-
gem – Elétrica; Projetos, Cons-
trução e Montagem – Instrumen-
tação; Projetos, Construção e
Montagem – Mecânica; Química
de Petróleo; Segurança do Tra-
balho; e Suprimento de Bens e
Serviços – Administração.

Democratização
A companhia esclareceu que

os candidatos que já se cadas-
traram para o concurso também
poderão alterar o local de prova

até o término das inscrições, em
31 de janeiro. O presidente da
Petrobras, Jean Paul Prates, afir-
mou que a ampliação dos locais
de prova visa democratizar o
acesso ao concurso de abran-
gência nacional, aumentando a
possibilidade de que candidatos
de diferentes regiões do Brasil
possam se inscrever.

“Estamos atendendo a uma
demanda que chegou até nós
pelos próprios candidatos e con-
sideramos um pedido legítimo. A
Petrobras é uma empresa de todo
o Brasil; então, nada mais justo
do que as provas serem realiza-
das em todas as capitais, de Nor-
te a Sul. Com isso, ampliamos as
chances de os brasileiros de di-
ferentes regiões poderem dispu-
tar uma vaga e tornar realidade o
sonho de ser um empregado da
Petrobras”, disse Prates.

O edital, os requisitos de for-
mação para cada área, a quanti-
dade de vagas e distribuição para
cada polo e as cidades que fazem

parte do polo podem ser consul-
tadas no edital do processo sele-
tivo.

Este é o primeiro concurso da
Petrobras com reserva de 20% de
vagas para pessoas com defici-
ência, acima do percentual míni-
mo exigido por lei, que é de 5%.
Nos últimos concursos, a empre-
sa já vinha aplicando percentu-
ais de reserva de vagas para PCD
acima do mínimo exigido pela le-
gislação. Além dessas vagas, o
processo seletivo reservará tam-
bém 20% dos postos de trabalho
para negros, conforme estabele-
ce a lei.

A instituição organizadora do
processo seletivo público é o
Centro Brasileiro de Pesquisa
em Avaliação e Seleção de Pro-
moção de Eventos (Cebraspe).
O processo terá validade de 18
meses, podendo ser prorroga-
do por igual período uma vez,
a critério da Petrobras. As ins-
crições têm taxa de R$ 62,79.
(Agencia Brasil)

Com R$ 5,8 bi, BRDE bate recorde de
financiamentos na região Sul em 2023

Com novo recorde no volu-
me de contratações, o Banco
Regional de Desenvolvimento
do Extremo Sul (BRDE) come-
morou a marca histórica de R$
5,8 bilhões em financiamentos
operados nos três estados do
Sul em 2023. Este é o maior
montante já registrado desde a
fundação do banco há 62 anos.
No ano anterior, o resultado foi
de R$ 4,2 bilhões.

Do total do ano passado, R$
2 bilhões foram resultados obti-
dos no Paraná, o que significa
2.409 contratos diretos e indire-
tos. Cerca de R$ 1 bilhão desse
montante foi destinado ao agro-
negócio, enquanto financiamen-
tos ligados à energia sustentá-
vel tiveram aproximadamente R$
300 milhões em operações. Ou-
tros destaques ficaram com em-
preendimentos comerciais/indus-
triais e de inovação, ambos com
cerca de R$ 400 milhões.

“Desde 2019, o BRDE alavan-
cou sua eficiência em todo o Sul
e o Paraná se destaca nesse mo-
vimento, seguindo a diretriz do
governo estadual de pulverizar
e customizar o crédito por meio
da diversificação de fundos e
de parcerias”, analisou o dire-
tor financeiro do banco, Wilson
Bley Lipski. “Nos últimos qua-
tro anos, passamos de R$ 881
milhões em contratos anuais
para R$ 2 bilhões, um aumento
de 141%, que significa muito
mais que um bom resultado.
Esse panorama demonstra que
o BRDE tem um papel ativo no
desenvolvimento econômico e

social do Paraná”.
“O avanço dos resultados do

banco nos últimos anos e espe-
cialmente em 2023 demonstra o
comprometimento da institui-
ção em ser um instrumento para
alavancar a Região Sul por meio
de empreendimentos que aten-
dam às necessidades socioeco-
nômicas dessa parte do País”,
complementou o diretor admi-
nistrativo da instituição, João
Biral Junior.

Outra marca do ano passado
foi que o BRDE ampliou a capta-
ção de recursos por meio de fon-
tes externas. Até o momento, o
banco alcançou o recorde de R$
1,2 bilhão em contratações reali-
zadas com a Agência Francesa de
Desenvolvimento (AFD), Banco
de Desenvolvimento da América
Latina (CAF), Banco Europeu de
Investimentos (BEI), Novo Ban-
co de Desenvolvimento (NDB),
Banco Interamericano de Desen-
volvimento (BID) e Banco Mun-
dial (BIRD). Essas fontes corres-
ponderam a 24,2% no total de fi-
nanciamentos concedidos.

O BRDE também ampliou a
participação nos projetos de in-
vestimento por meio de opera-
ções realizadas com recursos pró-
prios. Em 2023, o banco liberou
mais de R$ 620 milhões aos clien-
tes, com destaque para as opera-
ções de crédito rural equalizadas
pela União (mais de R$ 400 mi-
lhões) e operações do Fundo
BRDE de Promoção ao Desenvol-
vimento Produtivo, Sustentável
e Social dos Estados da Região
Sul – BRDE Promove Sul (mais

de R$ 180 milhões).
As captações via emissão de

títulos também permitirão ao ban-
co uma oportunidade de desen-
volver produtos financeiros pró-
prios vinculados ao objetivo es-
tratégico de sustentabilidade
econômica. Em 2023, o banco
avançou com o plano de atuação
para viabilizar a emissões de ins-
trumentos financeiros, como
LCAs e CDBs, a partir do primei-
ro trimestre de 2024. Para tanto,
priorizou a implantação de uma
solução tecnológica para a ges-
tão da atividade, bem como ou-
tras atividades necessárias para
escalar o novo negócio.

O BRDE consolidou-se em
2023 como o principal repassa-
dor de recursos aos projetos ino-
vadores da Financiadora de Es-
tudos e Projetos (Finep). Até o
momento, foram apoiados 184
projetos num valor total de R$ 644
milhões. Esta foi a segunda mai-
or fonte de recursos utilizada em
2023, com 12,8%. Os setores mais
beneficiados foram Indústria,
Agronegócio, Alimentos, Emba-
lagens, Tecnologia e Sistemas,
Metal-Mecânico, Confecções,
Médico-Hospitalar e Telecomu-
nicações.

Desde a retomada do crédito
através de agentes financeiros,
em 2013, o BRDE sempre liderou
o ranking nacional como maior
repassador dentro do setor de
inovação. Em 2023, o banco assi-
nou com a Finep e o Ministério
da Ciência, Tecnologia e Inova-
ção um contrato que prevê a con-
cessão de mais R$ 1 bilhão em

recursos da instituição federal
para financiar projetos de inova-
ção, especialmente voltados para
micro, médias e pequenas empre-
sas. No Paraná, R$ 130 milhões
foram investidos nesse período,
em 32 projetos.

O BRDE também avançou no
compromisso com as práticas
sustentáveis. Foram R$ 1,13 bi-
lhão em negócios ligados ao cha-
mado Banco Verde, com 759 con-
tratos diretos e indiretos.

“O Banco Verde é a iniciativa
do BRDE com a sustentabilidade
econômica e social”, ressaltou
Bley. “Avançamos no alinhamen-
to de financiamentos com aderên-
cia aos Objetivos de Desenvol-
vimento Sustentável (cerca de
80%) e no ano passado realiza-
mos parcerias com instituições
que incrementam nossas ações
de sustentabilidade, por meio de
métricas, estudos e pesquisar e
nos tornamos um banco atual
com as necessidades exigidas
tanto no mercado quanto na so-
ciedade”.

O banco também se tornou
signatário oficial dos Princípios
da ONU para a Responsabilida-
de Bancária, uma estrutura única
para o setor bancário sustentá-
vel desenvolvida por meio de
uma colaboração entre bancos de
todo o mundo e a Iniciativa Fi-
nanceira do Programa das Nações
Unidas para o Meio Ambiente
(UNEP FI). Os Princípios garan-
tem que os bancos se unam com
a visão que a sociedade estabe-
leceu para o futuro no Acordo
Climático de Paris. (AENPR)

As buscas ao helicóptero
que desapareceu no litoral nor-
te de São Paulo no último do-
mingo (31) continuam e, de
acordo com a Força Aérea Bra-
sileira (FAB), desde terça-feira
(2) contam com o apoio do Se-
gundo Esquadrão do Décimo
Grupo de Aviação (2º/10º GAV)
- Esquadrão Pelicano, atuando
com uma aeronave SC-105
Amazonas, com 15 tripulantes
especializados. Ao todo, a ae-
ronave já cumpriu 20 horas de
voo na missão. O esquadrão é
responsável pela ação de bus-
ca e salvamento de aeronaves
e embarcações desaparecidas
em todo o território nacional.

A área das buscas totaliza 5
mil metros quadrados, e nenhum
vestígio do helicóptero foi avis-
tado. A aeronave saiu do Campo
de Marte, por volta de 13h15,
com destino a Ilhabela, com um
piloto e três passageiros. De acor-
do com as informações, além do
piloto estavam a bordo Luciana
Rodzewics, de 45 anos; a filha
dela, Letícia Ayumi Rodzewics
Sakumoto, de 20 anos; e Rafael
Torres, um amigo da família que
fez o convite para o passeio.  O
último contato do helicóptero
com a torre de controle foi às
15h10 de domingo, quando so-
brevoava Caraguatatuba.

A Polícia Militar informou
que retomou na quarta-feira,
por volta das 7h30, o trabalho
de apoio às buscas, por meio
do Comando de Aviação da PM.
O Águia 24 realizou voo em uma
região de serra, na cidade de
Redenção da Serra, no Vale do
Paraíba. O sobrevoo durou cer-
ca de três horas sem a localiza-
ção do helicóptero.

Depois de informações pu-
blicadas na imprensa sobre o
piloto do helicóptero, Cassia-
no Tete Teodoro, a Agência
Nacional de Aviação Civil
(Anac) informou que ainda não
recebeu nenhuma informação
do Comando da Aeronáutica,
órgão responsável pela confir-
mação da eventual ocorrência
envolvendo o helicóptero, que
consta no Registro Aeronáuti-
co Brasileiro (RAB) com situa-
ção normal de aeronavegabili-
dade, sem permissão para reali-
zação de serviço de táxi-aéreo.

A Anac confirmou a cassa-
ção da licença e todas as habi-
litações do piloto em 15 de se-
tembro de 2021 por condutas
infracionais graves à seguran-
ça da aviação civil. Na ocasião,
o piloto recorreu à Justiça, que

Buscas ao helicóptero
desaparecido no litoral de

São Paulo continuam
manteve a decisão da Anac. A
agência disse ainda que não
tem a confirmação da presença
de Teodoro como piloto em co-
mando do voo.

Segundo a Anac, a licença
dele foi cassada em decorrên-
cia, entre outros motivos, de
evasão de fiscalização, fraudes
em planos de voos e práticas
envolvendo transporte aéreo
clandestino.

Em outubro de 2023, após
observar prazo máximo legal para
a penalidade administrativa de
cassação, que é dois anos, o pi-
loto retornou ao sistema de avi-
ação civil ao obter nova licença
com habilitação para piloto pri-
vado de helicóptero (PPH). Essa
licença não dá autorização para
realização de voos comerciais de
passageiros.

Sobre a informação de que
Teodoro realizava voos sem au-
torização, a defesa do piloto dis-
se que não comentará o assunto
até averiguar todos os fatos jun-
to ao seu cliente. “A defesa es-
pera breve notícias de que todos
os ocupantes do voo sejam en-
contrados a salvo”, afirma a nota
da advogada Érica Zandoná.

Ela também esclareceu que,
em relação ao processo que apu-
rou suposta irregularidade, em
setembro de 2019, Teodoro tinha
autorização do órgão de contro-
le do Campo de Marte para voar
e, no momento em que locomo-
via a aeronave para a área de de-
colagem, surgiram duas pesso-
as, sem qualquer identificação
visível, acenando. Segundo a
defesa, isso levou o piloto a de-
cidir decolar o helicóptero.

Segundo ela, após a tenta-
tiva de abordagem frustrada,
sob a alegação de que o aero-
nauta supostamente desobede-
ceu à ordem de detenção para
inspeção de rampa e fugiu da
fiscalização, os fiscais o enqua-
draram no Artigo 302, Inciso II,
Alínea b, da Lei nº 7.565, de 19
de dezembro de 1986.

“Diante da injustiça que foi
vítima, não restou ao autor ne-
nhuma opção, senão a recorrer
da decisão que injustamente con-
denou o piloto à multa no valor
de R$ 2.100,00 como sanção ad-
ministrativa e suspensão de 60
dias do Certificado de Habilita-
ção Técnica (CHT) CANAC
161742, posteriormente transfor-
mada em cassação, punição in-
devida, diante da irregularidade
perpetrada pelos funcionários da
Anac”, afirmou a advogada em
nota. (Agencia Brasil)
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QUINTA-FEIRA, 4 DE JANEIRO DE 2024

RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis desta Capital, República
Federativa do Brasil, a requerimento da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, a todos que
o presente edital virem ou interessar possa que, ADRIANA MARCARL, auxiliar geral,
RG nº 255812838-SSP/SP, CPF nº  294.787.018-27, e JOSÉ EDILTON MOREIRA DA
SILVA, ajudante geral, RG nº 59.165.409-X, CPF nº 031.489.374-14, brasileiros, solteiros,
maiores, domiciliados nesta Capital, residentes na Rua Francisco José Carvalho, nº
107, casa 01, Vila Caraguatá, ficam intimados a purgarem a mora referente a 08 (oito)
prestações em atraso, vencidas de 21/04/2023 a 21/11/2023, no valor de R$7.007,48
(sete mil e sete reais e quarenta e oito centavos), e respectivos encargos atualizado
na data de hoje no valor de R$7.048,35 (sete mil e quarenta e oito reais e trinta e cinco
centavos), que atualizado até 11/02/2024, perfaz o valor de R$9.241,57 (nove mil
duzentos e quarenta e um reais e cinquenta e sete centavos), cuja planilha com os
valores diários para purgação de mora está nos autos, cujo financiamento foi concedido
pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, para aquisição do imóvel localizado na Rua
Professor Arnaldo João Semeraro, nº 485, apartamento nº 64, localizado no 6º pavimento
da Torre 01 do Condomínio Residencial Dez Sacomã, na Saúde – 21º Subdistrito,
objeto de “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária em Garantia com Força de
Escritura Pública” devidamente registrado sob n° 806 na matrícula nº 228.277,
transportada para Av.1 na matrícula nº 234.471. O pagamento haverá de ser feito no
14º Oficial de Registro de Imóveis, situado nesta Capital, na Rua Jundiaí nº 50, 7º
andar, Ibirapuera, no horário das 9:00 às 11:30 e das 13:30 às 16hs, dentro do prazo
de 15 (quinze) dias, a fluir após a última publicação deste. Ficam os fiduciantes desde
já advertidos de que, decorrido o prazo de 15 (quinze) dias sem a purgação da mora,
o Oficial deste Registro, certificando este fato, promoverá, à vista da prova do
pagamento, pela fiduciária, do imposto de transmissão “inter vivos”, a averbação da
consolidação da propriedade do citado imóvel em nome da fiduciária, CAIXA
ECONÔMICA FEDERAL, nos termos do art. 26, § 7º, da Lei nº 9.514/97, após o que
o mesmo imóvel será levado a público leilão, de acordo com o procedimento previsto
no art. 27 da mesma Lei. São Paulo, 19 de dezembro de 2023. O Oficial.

FORTE SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 - NIRE 35.300.512.944

EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DE 
TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 1ª, 2ª, 3ª, 4ª, 5ª, 6ª, 

7ª, 8ª, 9ª E 10ª SÉRIES DA 2ª EMISSÃO DA FORTE SECURITIZADORA S.A.
A FORTE SECURITIZADORA S.A., companhia securitizadora, com sede na Rua Fidêncio Ramos, 213, cj. 41, Vila Olímpia, CEP 04.551-010, na 
Cidade e Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 (“Securitizadora” ou “Emissora”), nos termos do Termo de 
Securitização de Créditos Imobiliários das 1ª, 2ª, 3ª, 4ª, 5ª, 6ª, 7ª, 8ª, 9ª e 10ª Séries da 2ª Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários 
da Emissora (”Termo de Securitização”, “Emissão” e “CRI”, respectivamente), CONVOCA os titulares dos CRI (“Titulares de CRI”) para 
participarem da Assembleia Geral (“Assembleia”) a ser realizada, em 1ª (primeira) convocação, em 24 de janeiro de 2024, às 14h00, e, caso 
não seja instalada, em 2ª (segunda) convocação em 22 de fevereiro de 2024, às 14h00, ambas de modo exclusivamente digital, por meio 
de videoconferência via plataforma eletrônica Microsoft Teams, administrada pela Emissora, nos termos da Resolução da Comissão de Valores 
Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”) e Resolução CVM 194 de 17 de novembro de 2023, cujo acesso 
deve ser feito por meio de link a ser encaminhado aos Titulares de CRI Credenciados (conforme definido abaixo), sem prejuízo da possibilidade 
de preenchimento e envio de instrução de voto a distância previamente à realização do conclave, para deliberar sobre os assuntos que 
compõem a seguinte Ordem do Dia: (i) a aprovação, ou não, das Demonstrações Financeiras do Patrimônio Separado referentes ao exercício 
encerrado em 30 de setembro de 2023 (“Demonstrações Financeiras”), emitidas e apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu 
Website (www.fortesec.com.br) sem ressalvas e sem opinião modificada, acompanhadas do relatório da Baker Tilly 4Partners Auditores 
Independentes Ltda., na qualidade de auditor independente, elaboradas conforme a Resolução CVM 60, a Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, conforme alterada, e demais normas contábeis, legais e regulatórias aplicáveis (ii) a aprovação, ou não, da alteração do Termo de 
Securitização para que as convocações de Assembleias Gerais possam ocorrer, a critério da Emissora: (a) mediante publicação de edital em 
jornal de grande circulação utilizado pela Emissora para a divulgação de suas informações societárias, por 3 (três) vezes em dias consecutivos, 
com antecedência mínima de 20 (vinte) dias; ou (b) por meio de edital publicado no sítio eletrônico da Emissora, com antecedência mínima de 
20 (vinte) dias, sem prejuízo do quanto previsto na Resolução CVM 60 a respeito da convocação de Assembleias Gerais; (iii) a aprovação, ou 
não, da alteração da clausula 12.6 do Termo de Securitização para substituição da redação no seguinte sentido: “12.6. A Assembleia Geral 
instalar-se-á em primeira convocação, com a presença de qualquer número de investidores, excluídos os CRI que eventualmente não 
possuírem direito de voto, atendendo a todos os requisitos, orientações e procedimentos, conforme determina a Resolução CVM nº 60.” (iv) 
a aprovação, ou não, da destituição da OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., instituição financeira, 
inscrita no CNPJ/ME sob o nº 36.113.876/0004-34, com filial na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Rua Joaquim Floriano, n.º 1052, 
13º andar, Itaim Bibi (“Oliveira Trust”) enquanto Agente Fiduciário e Custodiante das CCI e da eleição e imediata contratação da REAG 
DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S/A. CNPJ 34.829.992/0001-86, Av. Brigadeiro Faria Lima, 2277, andar 17 conj. 1702, 
Jardim Paulistano, CEP 01.452-000 (“Novo Agente Fiduciário e Custodiante” ou “REAG”), para assunção dos deveres, atribuições e 
responsabilidades constantes das normas legais e regulatórias aplicáveis, do Termo de Securitização e dos demais Documentos da Operação 
aplicáveis atualmente à Oliveira Trust, na qualidade de Agente Fiduciário, na data da Assembleia Geral e a partir de seu encerramento; (v) a 
autorização ou não para que a Securitizadora e o Agente Fiduciário pratiquem todo e qualquer ato, celebrem todos e quaisquer contratos, 
aditamentos ou documentos necessários para a efetivação e implementação das matérias constantes da Ordem do Dia nos Documentos da 
Operação. Informações Gerais: Quaisquer documentos e/ou informações relevantes relacionados à Ordem do Dia e que venham a ser obtidos 
pela Emissora serão oportunamente disponibilizados nas páginas da rede mundial de computadores da Emissora https://fortesec.com.br/
relacao-investidor/) e do Agente Fiduciário (https://www.oliveiratrust.com.br/)aos Titulares de CRI, para suporte às discussões e deliberações 
acima descritas. Ademais, a Securitizadora se coloca à disposição dos Titulares de CRI para prestar outros esclarecimentos que porventura se 
façam necessários, os quais poderão ser solicitados por meio de envio de comunicação ao endereço eletrônico gestao@fortesec.com.br. A 
Assembleia instalar-se-á, (i) em 1ª (primeira) convocação, com a presença de Titulares de CRI que representem, no mínimo, 50% (cinquenta 
por cento) mais um dos CRI em Circulação, e (ii) em 2ª (segunda) convocação, com a presença de qualquer número de Titulares de CRI, 
excluídos os Titulares de CRI que eventualmente não possuírem direito de voto conforme previsto no Termo de Securitização. Documentos de 
Representação: A Assembleia será realizada por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams para aqueles Titulares de CRI que enviarem 
para a Emissora, no endereço eletrônico gestao@fortesec.com.br, com cópia para o Agente Fiduciário, no endereço eletrônico af.assembleias@
oliveiratrust.com.br, em 2 (dois) dias antes da data de realização da Assembleia, os seguintes documentos: a) quando pessoa física, cópia 
digitalizada de documento de identidade válido com foto do Titular de CRI; b) quando pessoa jurídica, (i) último estatuto social ou contrato social 
consolidado, devidamente registrado na junta comercial competente; (ii) documentos societários que comprovem a representação legal do 
Titular de CRI; e (iii) documento de identidade válido com foto do representante legal; c) quando fundo de investimento, (i) último regulamento 
consolidado do fundo; (ii) estatuto ou contrato social do seu administrador ou gestor, conforme o caso, observada a política de voto do fundo e 
documentos societários que comprovem os poderes de representação em Assembleia Geral de Titulares de CRI; e (iii) documento de identidade 
válido com foto do representante legal; e d) caso qualquer dos Titulares de CRI indicados nos itens (a) a (c) acima venha a ser representado 
por procurador, além dos respectivos documentos indicados acima, deverá encaminhar procuração com poderes específicos para sua 
representação na Assembleia. Participação na Assembleia: A participação e votação dos Titulares de CRI se dará por meio da plataforma 
eletrônica Microsoft Teams, devendo ser observados os procedimentos descritos abaixo. Para participar via plataforma eletrônica, os Titulares 
de CRI interessados devem entrar em contato com a Emissora no e-mail gestao@fortesec.com.br, com cópia para ao Agente Fiduciário, no 
e-mail: af.assembleias@oliveiratrust.com.br, para: (i) enviar os documentos de representação necessários (especificando o nome da pessoa 
natural que estará presente pela plataforma eletrônica), em formato PDF; e (ii) receber as credenciais de acesso e instruções para sua 
identificação durante o uso da plataforma. O acesso via plataforma eletrônica estará restrito aos Titulares de CRI que se credenciarem, nos 
termos aqui descritos (“Titulares de CRI Credenciados”), observado que as credenciais de acesso à Assembleia serão enviadas aos 
Titulares de CRI Credenciados somente após o recebimento, pela Emissora e pelo Agente Fiduciário, dos respectivos documentos de 
representação aplicáveis. Por questões operacionais, recomenda-se que os Titulares de CRI Credenciados enviem e-mail e documentos, 
conforme instruções acima, com a antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da realização da Assembleia, ressalvado que, caso não 
seja possível o envio neste prazo, poderão participar da Assembleia os Titulares de CRI que o fizerem até o horário estipulado para a abertura 
dos trabalhos. Os convites individuais para admissão e participação na Assembleia serão remetidos aos endereços de e-mail que enviarem a 
solicitação de participação e os documentos na forma referida no parágrafo acima (sendo remetido apenas um convite individual por Titular de 
CRI). Somente serão admitidos, pelos convites individuais, os Titulares de CRI Credenciados e seus representantes ou procuradores (nos termos 
da Lei das Sociedades por Ações). Caso, após o contato com a Emissora e o Agente Fiduciário nos moldes acima mencionados, determinado 
Titular de CRI não receba o convite individual para participação na Assembleia com até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência em relação 
ao horário de início da Assembleia, deverá entrar em contato com a Emissora pelo e-mail gestao@fortesec.com.br ou pelo telefone (11) 4118-
0614 ou com o Agente Fiduciário pelo e-mail af.assembleias@oliveiratrust.com.br ou pelo telefone (21) 3514-0000 com, no mínimo, 2 (duas) 
horas de antecedência em relação ao horário de início da Assembleia para que seja prestado o suporte adequado e, conforme o caso, o acesso 
do Titular de CRI seja liberado mediante o envio de novo convite individual. A Emissora recomenda que os Titulares de CRI acessem a 
plataforma eletrônica com antecedência de, no mínimo, 5 (cinco) minutos do início da Assembleia a fim de evitar eventuais problemas 
operacionais e que os Titulares de CRI Credenciados se familiarizem previamente com a plataforma eletrônica para evitar problemas com a sua 
utilização no dia da Assembleia. A Emissora não se responsabiliza por problemas de conexão que os Titulares de CRI Credenciados venham a 
enfrentar ou por qualquer outra situação que não esteja sob o controle da Emissora (e.g., instabilidade na conexão do Titular de CRI com a 
internet ou incompatibilidade da plataforma eletrônica Microsoft Teams com o equipamento do Titular de CRI). Voto a Distância: Os Titulares 
de CRI poderão optar por exercer o seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar por videoconferência, enviando a correspondente 
instrução de voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário, preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da 
realização da Assembleia. A Emissora disponibilizará modelo de documento a ser adotado para o envio da instrução de voto a distância em sua 
página na rede mundial de computadores (www.fortesec.com.br) e na página de rede mundial de computadores na CVM. A instrução de voto 
deverá (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular de CRI ou por seu representante legal, de forma eletrônica, por meio de 
plataforma para assinaturas eletrônicas, com ou sem certificados digitais emitidos pela ICP-Brasil, (ii) ser enviada com a antecedência acima 
mencionada, e (iii) no caso de o Titular de CRI ser pessoa jurídica, ser enviada acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/
Estatuto Social que comprove os respectivos poderes. Os termos ora utilizados em letras maiúsculas e aqui não definidos terão os significados 
a eles atribuídos no Termo de Securitização. São Paulo, 04 de janeiro de 2024. FORTE SECURITIZADORA S.A.

FORTE SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 - NIRE 35.300.512.944

EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DE 
TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 649ª, 650ª, 651ª, 

652ª, 653ª, 654ª, 655ª, 656ª, 657ª, 658ª, 659ª, 660ª, 661ª E 662ª 
SÉRIES DA 1ª EMISSÃO DA FORTE SECURITIZADORA S.A.

A FORTE SECURITIZADORA S.A., companhia securitizadora, com sede na Rua Fidêncio Ramos, 213, cj. 41, Vila Olímpia, CEP 04.551-010, 
na Cidade e Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 (“Securitizadora” ou “Emissora”), nos termos do Termo de 
Securitização de Créditos Imobiliários das 649ª, 650ª, 651ª, 652ª, 653ª, 654ª, 655ª, 656ª, 657ª, 658ª, 659ª, 660ª, 661ª e 662ª Séries da 1ª 
Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da Emissora (”Termo de Securitização”, “Emissão” e “CRI”, respectivamente), CONVOCA 
os titulares dos CRI (“Titulares de CRI”) para participarem da Assembleia Geral (“Assembleia”) a ser realizada, em 1ª (primeira) convocação, 
em 24 de janeiro de 2024, às 10h00, e, caso não seja instalada, em 2ª (segunda) convocação em 22 de fevereiro de 2024, às 10h00, 
ambas de modo exclusivamente digital, por meio de videoconferência via plataforma eletrônica Microsoft Teams, administrada pela 
Emissora, nos termos da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”) 
e Resolução CVM 194 de 17 de novembro de 2023, cujo acesso deve ser feito por meio de link a ser encaminhado aos Titulares de CRI 
Credenciados (conforme definido abaixo), sem prejuízo da possibilidade de preenchimento e envio de instrução de voto a distância 
previamente à realização do conclave, para deliberar sobre os assuntos que compõem a seguinte Ordem do Dia: (i) a aprovação, ou não, 
das Demonstrações Financeiras do Patrimônio Separado referentes ao exercício encerrado em 30 de setembro de 2023 (“Demonstrações 
Financeiras”), emitidas e apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu Website (www.fortesec.com.br) sem ressalvas e sem 
opinião modificada, acompanhadas do relatório da Baker Tilly 4Partners Auditores Independentes Ltda., na qualidade de auditor independente, 
elaboradas conforme a Resolução CVM 60, a Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada, e demais normas contábeis, legais 
e regulatórias aplicáveis. (ii) a aprovação, ou não, da alteração do Termo de Securitização para que as convocações de Assembleias Gerais 
possam ocorrer, a critério da Emissora: (a) mediante publicação de edital em jornal de grande circulação utilizado pela Emissora para a 
divulgação de suas informações societárias, por 3 (três) vezes em dias consecutivos, com antecedência mínima de 20 (vinte) dias; ou (b) 
por meio de edital publicado no sítio eletrônico da Emissora, com antecedência mínima de 20 (vinte) dias, sem prejuízo do quanto previsto 
na Resolução CVM 60 a respeito da convocação de Assembleias Gerais; (iii) a aprovação, ou não, da alteração da clausula 12.6 do Termo de 
Securitização para substituição da redação no seguinte sentido: “12.6. A Assembleia Geral instalar-se-á em primeira convocação, com a 
presença de qualquer número de investidores, excluídos os CRI que eventualmente não possuírem direito de voto, atendendo a todos os 
requisitos, orientações e procedimentos, conforme determina a Resolução CVM nº 60.” (iv) a aprovação, ou não, da destituição da 
OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., instituição financeira, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 
36.113.876/0004-34, com filial na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Rua Joaquim Floriano, n.º 1052, 13º andar, Itaim Bibi (“Oliveira 
Trust”) enquanto Agente Fiduciário e Custodiante das CCI e da eleição e imediata contratação da REAG DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E 
VALORES MOBILIÁRIOS S/A. CNPJ 34.829.992/0001-86, Av. Brigadeiro Faria Lima, 2277, andar 17 conj. 1702, Jardim Paulistano, CEP 
01.452-000 (“Novo Agente Fiduciário e Custodiante” ou “REAG”), para assunção dos deveres, atribuições e responsabilidades constantes 
das normas legais e regulatórias aplicáveis, do Termo de Securitização e dos demais Documentos da Operação aplicáveis atualmente à 
Oliveira Trust, na qualidade de Agente Fiduciário e de Custodiante, na data da Assembleia Geral e a partir de seu encerramento; (v) A 
aprovação, ou não, da alteração dos Documentos da Operação para extinguir a obrigação de contratação de classificação de risco e sua 
atualização periódica para a Emissão, bem como as obrigações acessórias dela originadas, conforme a faculdade conferida pela Resolução 
CVM 60, com a consequente dispensa retroativa de apresentação e atualização trimestral do relatório de classificação de risco atualmente 
prevista na Cláusula XVIII, item 18.3 do Termo de Securitização, a partir de 30 de setembro de 2023; (vi) a autorização ou não para que a 
Securitizadora e o Agente Fiduciário pratiquem todo e qualquer ato, celebrem todos e quaisquer contratos, aditamentos ou documentos 
necessários para a efetivação e implementação das matérias constantes da Ordem do Dia nos Documentos da Operação. Informações 
Gerais: Quaisquer documentos e/ou informações relevantes relacionados à Ordem do Dia e que venham a ser obtidos pela Emissora serão 
oportunamente disponibilizados nas páginas da rede mundial de computadores da Emissora https://fortesec.com.br/relacao-investidor/) e 
do Agente Fiduciário (https://www.oliveiratrust.com.br/) aos Titulares de CRI, para suporte às discussões e deliberações acima descritas. 
Ademais, a Securitizadora se coloca à disposição dos Titulares de CRI para prestar outros esclarecimentos que porventura se façam 
necessários, os quais poderão ser solicitados por meio de envio de comunicação ao endereço eletrônico gestao@fortesec.com.br. A 
Assembleia instalar-se-á, (i) em 1ª (primeira) convocação, com a presença de Titulares de CRI que representem, no mínimo, 50% (cinquenta 
por cento) mais um dos CRI em Circulação, e (ii) em 2ª (segunda) convocação, com a presença de qualquer número de Titulares de CRI, 
excluídos os Titulares de CRI que eventualmente não possuírem direito de voto conforme previsto no Termo de Securitização. Documentos de 
Representação: A Assembleia será realizada por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams para aqueles Titulares de CRI que enviarem 
para a Emissora, no endereço eletrônico gestao@fortesec.com.br, com cópia para o Agente Fiduciário, no endereço eletrônico af.
assembleias@oliveiratrust.com.br, em 2 (dois) dias antes da data de realização da Assembleia, os seguintes documentos: a) quando pessoa 
física, cópia digitalizada de documento de identidade válido com foto do Titular de CRI; b) quando pessoa jurídica, (i) último estatuto social 
ou contrato social consolidado, devidamente registrado na junta comercial competente; (ii) documentos societários que comprovem a 
representação legal do Titular de CRI; e (iii) documento de identidade válido com foto do representante legal; c) quando fundo de investimento, 
(i) último regulamento consolidado do fundo; (ii) estatuto ou contrato social do seu administrador ou gestor, conforme o caso, observada a 
política de voto do fundo e documentos societários que comprovem os poderes de representação em Assembleia Geral de Titulares de CRI; e 
(iii) documento de identidade válido com foto do representante legal; e d) caso qualquer dos Titulares de CRI indicados nos itens (a) a (c) 
acima venha a ser representado por procurador, além dos respectivos documentos indicados acima, deverá encaminhar procuração com 
poderes específicos para sua representação na Assembleia. Participação na Assembleia: A participação e votação dos Titulares de CRI se 
dará por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams, devendo ser observados os procedimentos descritos abaixo. Para participar via 
plataforma eletrônica, os Titulares de CRI interessados devem entrar em contato com a Emissora no e-mail gestao@fortesec.com.br, com 
cópia para ao Agente Fiduciário, no e-mail: af.assembleias@oliveiratrust.com.br, para: (i) enviar os documentos de representação 
necessários (especificando o nome da pessoa natural que estará presente pela plataforma eletrônica), em formato PDF; e (ii) receber as 
credenciais de acesso e instruções para sua identificação durante o uso da plataforma. O acesso via plataforma eletrônica estará restrito aos 
Titulares de CRI que se credenciarem, nos termos aqui descritos (“Titulares de CRI Credenciados”), observado que as credenciais de 
acesso à Assembleia serão enviadas aos Titulares de CRI Credenciados somente após o recebimento, pela Emissora e pelo Agente 
Fiduciário, dos respectivos documentos de representação aplicáveis. Por questões operacionais, recomenda-se que os Titulares de CRI 
Credenciados enviem e-mail e documentos, conforme instruções acima, com a antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da 
realização da Assembleia, ressalvado que, caso não seja possível o envio neste prazo, poderão participar da Assembleia os Titulares de CRI 
que o fizerem até o horário estipulado para a abertura dos trabalhos. Os convites individuais para admissão e participação na Assembleia 
serão remetidos aos endereços de e-mail que enviarem a solicitação de participação e os documentos na forma referida no parágrafo acima 
(sendo remetido apenas um convite individual por Titular de CRI). Somente serão admitidos, pelos convites individuais, os Titulares de CRI 
Credenciados e seus representantes ou procuradores (nos termos da Lei das Sociedades por Ações). Caso, após o contato com a Emissora e 
o Agente Fiduciário nos moldes acima mencionados, determinado Titular de CRI não receba o convite individual para participação na 
Assembleia com até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência em relação ao horário de início da Assembleia, deverá entrar em contato com 
a Emissora pelo e-mail gestao@fortesec.com.br ou pelo telefone (11) 4118-0614 ou com o Agente Fiduciário pelo e-mail af.assembleias@
oliveiratrust.com.br ou pelo telefone (21) 3514-0000 com, no mínimo, 2 (duas) horas de antecedência em relação ao horário de início da 
Assembleia para que seja prestado o suporte adequado e, conforme o caso, o acesso do Titular de CRI seja liberado mediante o envio de novo 
convite individual. A Emissora recomenda que os Titulares de CRI acessem a plataforma eletrônica com antecedência de, no mínimo, 5 
(cinco) minutos do início da Assembleia a fim de evitar eventuais problemas operacionais e que os Titulares de CRI Credenciados se 
familiarizem previamente com a plataforma eletrônica para evitar problemas com a sua utilização no dia da Assembleia. A Emissora não se 
responsabiliza por problemas de conexão que os Titulares de CRI Credenciados venham a enfrentar ou por qualquer outra situação que não 
esteja sob o controle da Emissora (e.g., instabilidade na conexão do Titular de CRI com a internet ou incompatibilidade da plataforma 
eletrônica Microsoft Teams com o equipamento do Titular de CRI). Voto a Distância: Os Titulares de CRI poderão optar por exercer o seu 
direito de voto, sem a necessidade de ingressar por videoconferência, enviando a correspondente instrução de voto a distância à Emissora, 
com cópia ao Agente Fiduciário, preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia. A Emissora 
disponibilizará modelo de documento a ser adotado para o envio da instrução de voto a distância em sua página na rede mundial de 
computadores (www.fortesec.com.br) e na página de rede mundial de computadores na CVM. A instrução de voto deverá (i) estar 
devidamente preenchida e assinada pelo Titular de CRI ou por seu representante legal, de forma eletrônica, por meio de plataforma para 
assinaturas eletrônicas, com ou sem certificados digitais emitidos pela ICP-Brasil, (ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada, e 
(iii) no caso de o Titular de CRI ser pessoa jurídica, ser enviada acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social 
que comprove os respectivos poderes. Os termos ora utilizados em letras maiúsculas e aqui não definidos terão os significados a eles 
atribuídos no Termo de Securitização. São Paulo, 04 de janeiro de 2024. FORTE SECURITIZADORA S.A.

FORTE SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 - NIRE 35.300.512.944

EDITAL DE PRIMEIRA CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES DOS 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 701ª, 702ª, 703ª E 704ª 

SÉRIES DA 1ª EMISSÃO DA FORTE SECURITIZADORA S.A.
A FORTE SECURITIZADORA S.A., companhia securitizadora, com sede na Rua Fidêncio Ramos, 213, cj. 41, Vila Olímpia, CEP 04.551-010, na 
Cidade e Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 (“Securitizadora” ou “Emissora”), nos termos do Termo de 
Securitização de Créditos Imobiliários das 701ª, 702ª, 703ª e 704ª Séries da 1ª Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da Emissora 
(”Termo de Securitização”, “Emissão” e “CRI”, respectivamente), CONVOCA os titulares dos CRI (“Titulares de CRI”) para participarem da 
Assembleia Geral (“Assembleia”) a ser realizada, em 1ª (primeira) convocação, em 24 de janeiro de 2024, às 15h00, e, caso não seja 
instalada, em 2ª (segunda) convocação em 22 de fevereiro de 2024, às 15h00, ambas de modo exclusivamente digital, por meio de 
videoconferência via plataforma eletrônica Microsoft Teams, administrada pela Emissora, nos termos da Resolução da Comissão de Valores 
Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”) e Resolução CVM 194 de 17 de novembro de 2023, cujo acesso 
deve ser feito por meio de link a ser encaminhado aos Titulares de CRI Credenciados (conforme definido abaixo), sem prejuízo da possibilidade 
de preenchimento e envio de instrução de voto a distância previamente à realização do conclave, para deliberar sobre os assuntos que 
compõem a seguinte Ordem do Dia: (i) a aprovação, ou não, das Demonstrações Financeiras do Patrimônio Separado referentes ao exercício 
encerrado em 30 de setembro de 2023 (“Demonstrações Financeiras”), emitidas e apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu 
Website (www.fortesec.com.br) sem ressalvas e sem opinião modificada, acompanhadas do relatório da Baker Tilly 4Partners Auditores 
Independentes Ltda., na qualidade de auditor independente, elaboradas conforme a Resolução CVM 60, a Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, conforme alterada, e demais normas contábeis, legais e regulatórias aplicáveis. (ii) a aprovação, ou não, da alteração do Termo de 
Securitização para que as convocações de Assembleias Gerais possam ocorrer, a critério da Emissora: (a) mediante publicação de edital em 
jornal de grande circulação utilizado pela Emissora para a divulgação de suas informações societárias, por 3 (três) vezes em dias consecutivos, 
com antecedência mínima de 20 (vinte) dias; ou (b) por meio de edital publicado no sítio eletrônico da Emissora, com antecedência mínima de 
20 (vinte) dias, sem prejuízo do quanto previsto na Resolução CVM 60 a respeito da convocação de Assembleias Gerais; (iii) a aprovação, ou 
não, da alteração da clausula 12.6 do Termo de Securitização para substituição da redação no seguinte sentido: “12.6. A Assembleia Geral 
instalar-se-á em primeira convocação, com a presença de qualquer número de investidores, excluídos os CRI que eventualmente não 
possuírem direito de voto, atendendo a todos os requisitos, orientações e procedimentos, conforme determina a Resolução CVM nº 60.” (iv) 
a aprovação, ou não, da destituição da OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., instituição financeira, 
inscrita no CNPJ/ME sob o nº 36.113.876/0004-34, com filial na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Rua Joaquim Floriano, n.º 1052, 
13º andar, Itaim Bibi (“Oliveira Trust”) enquanto Agente Fiduciário e Custodiante das CCI e da eleição e imediata contratação da REAG 
DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S/A. CNPJ 34.829.992/0001-86, Av. Brigadeiro Faria Lima, 2277, andar 17 conj. 1702, 
Jardim Paulistano, CEP 01.452-000 (“Novo Agente Fiduciário e Custodiante” ou “REAG”), para assunção dos deveres, atribuições e 
responsabilidades constantes das normas legais e regulatórias aplicáveis, do Termo de Securitização e dos demais Documentos da Operação 
aplicáveis atualmente à Oliveira Trust, na qualidade de Agente Fiduciário e de Custodiante, na data da Assembleia Geral e a partir de seu 
encerramento; (v) A aprovação, ou não, da alteração dos Documentos da Operação para extinguir a obrigação de contratação de classificação 
de risco e sua atualização periódica para a Emissão, bem como as obrigações acessórias dela originadas, conforme a faculdade conferida pela 
Resolução CVM 60, com a consequente dispensa retroativa de apresentação e atualização trimestral do relatório de classificação de risco 
atualmente prevista na Cláusula XVIII, item 18.3 do Termo de Securitização, a partir de 30 de novembro de 2023; (vi) a autorização ou não para 
que a Securitizadora e o Agente Fiduciário pratiquem todo e qualquer ato, celebrem todos e quaisquer contratos, aditamentos ou documentos 
necessários para a efetivação e implementação das matérias constantes da Ordem do Dia nos Documentos da Operação. Informações Gerais: 
Quaisquer documentos e/ou informações relevantes relacionados à Ordem do Dia e que venham a ser obtidos pela Emissora serão 
oportunamente disponibilizados nas páginas da rede mundial de computadores da Emissora https://fortesec.com.br/relacao-investidor/) e do 
Agente Fiduciário (https://www.oliveiratrust.com.br/) aos Titulares de CRI, para suporte às discussões e deliberações acima descritas. 
Ademais, a Securitizadora se coloca à disposição dos Titulares de CRI para prestar outros esclarecimentos que porventura se façam 
necessários, os quais poderão ser solicitados por meio de envio de comunicação ao endereço eletrônico gestao@fortesec.com.br. A Assembleia 
instalar-se-á, (i) em 1ª (primeira) convocação, com a presença de Titulares de CRI que representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) 
mais um dos CRI em Circulação, e (ii) em 2ª (segunda) convocação, com a presença de qualquer número de Titulares de CRI, excluídos os 
Titulares de CRI que eventualmente não possuírem direito de voto conforme previsto no Termo de Securitização. Documentos de 
Representação: A Assembleia será realizada por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams para aqueles Titulares de CRI que enviarem 
para a Emissora, no endereço eletrônico gestao@fortesec.com.br, com cópia para o Agente Fiduciário, no endereço eletrônico af.assembleias@
oliveiratrust.com.br, em 2 (dois) dias antes da data de realização da Assembleia, os seguintes documentos: a) quando pessoa física, cópia 
digitalizada de documento de identidade válido com foto do Titular de CRI; b) quando pessoa jurídica, (i) último estatuto social ou contrato social 
consolidado, devidamente registrado na junta comercial competente; (ii) documentos societários que comprovem a representação legal do 
Titular de CRI; e (iii) documento de identidade válido com foto do representante legal; c) quando fundo de investimento, (i) último regulamento 
consolidado do fundo; (ii) estatuto ou contrato social do seu administrador ou gestor, conforme o caso, observada a política de voto do fundo e 
documentos societários que comprovem os poderes de representação em Assembleia Geral de Titulares de CRI; e (iii) documento de identidade 
válido com foto do representante legal; e d) caso qualquer dos Titulares de CRI indicados nos itens (a) a (c) acima venha a ser representado 
por procurador, além dos respectivos documentos indicados acima, deverá encaminhar procuração com poderes específicos para sua 
representação na Assembleia. Participação na Assembleia: A participação e votação dos Titulares de CRI se dará por meio da plataforma 
eletrônica Microsoft Teams, devendo ser observados os procedimentos descritos abaixo. Para participar via plataforma eletrônica, os Titulares 
de CRI interessados devem entrar em contato com a Emissora no e-mail gestao@fortesec.com.br, com cópia para ao Agente Fiduciário, no 
e-mail: af.assembleias@oliveiratrust.com.br, para: (i) enviar os documentos de representação necessários (especificando o nome da pessoa 
natural que estará presente pela plataforma eletrônica), em formato PDF; e (ii) receber as credenciais de acesso e instruções para sua 
identificação durante o uso da plataforma. O acesso via plataforma eletrônica estará restrito aos Titulares de CRI que se credenciarem, nos 
termos aqui descritos (“Titulares de CRI Credenciados”), observado que as credenciais de acesso à Assembleia serão enviadas aos 
Titulares de CRI Credenciados somente após o recebimento, pela Emissora e pelo Agente Fiduciário, dos respectivos documentos de 
representação aplicáveis. Por questões operacionais, recomenda-se que os Titulares de CRI Credenciados enviem e-mail e documentos, 
conforme instruções acima, com a antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da realização da Assembleia, ressalvado que, caso não 
seja possível o envio neste prazo, poderão participar da Assembleia os Titulares de CRI que o fizerem até o horário estipulado para a abertura 
dos trabalhos. Os convites individuais para admissão e participação na Assembleia serão remetidos aos endereços de e-mail que enviarem a 
solicitação de participação e os documentos na forma referida no parágrafo acima (sendo remetido apenas um convite individual por Titular de 
CRI). Somente serão admitidos, pelos convites individuais, os Titulares de CRI Credenciados e seus representantes ou procuradores (nos termos 
da Lei das Sociedades por Ações). Caso, após o contato com a Emissora e o Agente Fiduciário nos moldes acima mencionados, determinado 
Titular de CRI não receba o convite individual para participação na Assembleia com até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência em relação 
ao horário de início da Assembleia, deverá entrar em contato com a Emissora pelo e-mail gestao@fortesec.com.br ou pelo telefone (11) 4118-
0614 ou com o Agente Fiduciário pelo e-mail af.assembleias@oliveiratrust.com.br ou pelo telefone (21) 3514-0000 com, no mínimo, 2 (duas) 
horas de antecedência em relação ao horário de início da Assembleia para que seja prestado o suporte adequado e, conforme o caso, o acesso 
do Titular de CRI seja liberado mediante o envio de novo convite individual. A Emissora recomenda que os Titulares de CRI acessem a 
plataforma eletrônica com antecedência de, no mínimo, 5 (cinco) minutos do início da Assembleia a fim de evitar eventuais problemas 
operacionais e que os Titulares de CRI Credenciados se familiarizem previamente com a plataforma eletrônica para evitar problemas com a sua 
utilização no dia da Assembleia. A Emissora não se responsabiliza por problemas de conexão que os Titulares de CRI Credenciados venham a 
enfrentar ou por qualquer outra situação que não esteja sob o controle da Emissora (e.g., instabilidade na conexão do Titular de CRI com a 
internet ou incompatibilidade da plataforma eletrônica Microsoft Teams com o equipamento do Titular de CRI). Voto a Distância: Os Titulares 
de CRI poderão optar por exercer o seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar por videoconferência, enviando a correspondente 
instrução de voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário, preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da 
realização da Assembleia. A Emissora disponibilizará modelo de documento a ser adotado para o envio da instrução de voto a distância em sua 
página na rede mundial de computadores (www.fortesec.com.br) e na página de rede mundial de computadores na CVM. A instrução de voto 
deverá (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular de CRI ou por seu representante legal, de forma eletrônica, por meio de 
plataforma para assinaturas eletrônicas, com ou sem certificados digitais emitidos pela ICP-Brasil, (ii) ser enviada com a antecedência acima 
mencionada, e (iii) no caso de o Titular de CRI ser pessoa jurídica, ser enviada acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/
Estatuto Social que comprove os respectivos poderes. Os termos ora utilizados em letras maiúsculas e aqui não definidos terão os significados 
a eles atribuídos no Termo de Securitização. São Paulo, 04 de janeiro de 2024. FORTE SECURITIZADORA S.A.

FORTE SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 - NIRE 35.300.512.944

EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES 
DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 588ª, 589ª, 590ª, 591ª, 592ª, 593ª, 

594ª, 595ª, 596ª e 597ª SÉRIES DA 1ª EMISSÃO DA FORTE SECURITIZADORA S.A.
A FORTE SECURITIZADORA S.A., companhia securitizadora, com sede na Rua Fidêncio Ramos, 213, cj. 41, Vila Olímpia, CEP 04.551-010, na 
Cidade e Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 (“Securitizadora” ou “Emissora”), nos termos do Termo de 
Securitização de Créditos Imobiliários das 588ª, 589ª, 590ª, 591ª, 592ª, 593ª, 594ª, 595ª, 596ª e 597ª Séries da 1ª Emissão de Certificados de 
Recebíveis Imobiliários da Emissora (”Termo de Securitização”, “Emissão” e “CRI”, respectivamente), CONVOCA os titulares dos CRI (“Titulares 
de CRI”) para participarem da Assembleia Geral (“Assembleia”) a ser realizada, em 1ª (primeira) convocação, em 24 de janeiro de 2024, às 
16h00, e, caso não seja instalada, em 2ª (segunda) convocação em 22 de fevereiro de 2024, às 16h00, ambas de modo exclusivamente 
digital, por meio de videoconferência via plataforma eletrônica Microsoft Teams, administrada pela Emissora, nos termos da Resolução da 
Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”) e Resolução CVM 194 de 17 de novembro 
de 2023, cujo acesso deve ser feito por meio de link a ser encaminhado aos Titulares de CRI Credenciados (conforme definido abaixo), sem 
prejuízo da possibilidade de preenchimento e envio de instrução de voto a distância previamente à realização do conclave, para deliberar sobre 
os assuntos que compõem a seguinte Ordem do Dia: (i) a aprovação, ou não, das Demonstrações Financeiras do Patrimônio Separado 
referentes ao exercício encerrado em 30 de setembro de 2023 (“Demonstrações Financeiras”), emitidas e apresentadas pela Emissora e 
disponibilizadas em seu Website (www.fortesec.com.br) sem ressalvas e sem opinião modificada, acompanhadas do relatório da Baker Tilly 
4Partners Auditores Independentes Ltda., na qualidade de auditor independente, elaboradas conforme a Resolução CVM 60, a Lei nº 6.404, de 
15 de dezembro de 1976, conforme alterada, e demais normas contábeis, legais e regulatórias aplicáveis. (ii) a aprovação, ou não, da alteração 
do Termo de Securitização para que as convocações de Assembleias Gerais possam ocorrer, a critério da Emissora: (a) mediante publicação de 
edital em jornal de grande circulação utilizado pela Emissora para a divulgação de suas informações societárias, por 3 (três) vezes em dias 
consecutivos, com antecedência mínima de 20 (vinte) dias; ou (b) por meio de edital publicado no sítio eletrônico da Emissora, com 
antecedência mínima de 20 (vinte) dias, sem prejuízo do quanto previsto na Resolução CVM 60 a respeito da convocação de Assembleias Gerais; 
(iii) a aprovação, ou não, da alteração da clausula 12.6 do Termo de Securitização para substituição da redação no seguinte sentido: “12.6. A 
Assembleia Geral instalar-se-á em primeira convocação, com a presença de qualquer número de investidores, excluídos os CRI que 
eventualmente não possuírem direito de voto, atendendo a todos os requisitos, orientações e procedimentos, conforme determina a 
Resolução CVM nº 60.” (iv) a aprovação, ou não, da destituição da OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., 
instituição financeira, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 36.113.876/0004-34, com filial na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Rua Joaquim 
Floriano, n.º 1052, 13º andar, Itaim Bibi (“Oliveira Trust”) enquanto Agente Fiduciário e Custodiante das CCI e da eleição e imediata contratação 
da REAG DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S/A. CNPJ 34.829.992/0001-86, Av. Brigadeiro Faria Lima, 2277, andar 17 conj. 
1702, Jardim Paulistano, CEP 01.452-000 (“Novo Agente Fiduciário e Custodiante” ou “REAG”), para assunção dos deveres, atribuições e 
responsabilidades constantes das normas legais e regulatórias aplicáveis, do Termo de Securitização e dos demais Documentos da Operação 
aplicáveis atualmente à Oliveira Trust, na qualidade de Agente Fiduciário e de Custodiante, na data da Assembleia Geral e a partir de seu 
encerramento; (v) a autorização ou não para que a Securitizadora e o Agente Fiduciário pratiquem todo e qualquer ato, celebrem todos e 
quaisquer contratos, aditamentos ou documentos necessários para a efetivação e implementação das matérias constantes da Ordem do Dia nos 
Documentos da Operação. Informações Gerais: Quaisquer documentos e/ou informações relevantes relacionados à Ordem do Dia e que 
venham a ser obtidos pela Emissora serão oportunamente disponibilizados nas páginas da rede mundial de computadores da Emissora (https://
fortesec.com.br/relacao-investidor/) e do Agente Fiduciário (https://www.oliveiratrust.com.br/) aos Titulares de CRI, para suporte às discussões 
e deliberações acima descritas. Ademais, a Securitizadora se coloca à disposição dos Titulares de CRI para prestar outros esclarecimentos que 
porventura se façam necessários, os quais poderão ser solicitados por meio de envio de comunicação ao endereço eletrônico gestao@fortesec.
com.br. A Assembleia instalar-se-á, (i) em 1ª (primeira) convocação, com a presença de Titulares de CRI que representem, no mínimo, 50% 
(cinquenta por cento) mais um dos CRI em Circulação, e (ii) em 2ª (segunda) convocação, com a presença de qualquer número de Titulares de 
CRI, excluídos os Titulares de CRI que eventualmente não possuírem direito de voto conforme previsto no Termo de Securitização. Documentos 
de Representação: A Assembleia será realizada por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams para aqueles Titulares de CRI que enviarem 
para a Emissora, no endereço eletrônico gestao@fortesec.com.br, com cópia para o Agente Fiduciário, no endereço eletrônico af.assembleias@
oliveiratrust.com.br, em 2 (dois) dias antes da data de realização da Assembleia, os seguintes documentos: a) quando pessoa física, cópia 
digitalizada de documento de identidade válido com foto do Titular de CRI; b) quando pessoa jurídica, (i) último estatuto social ou contrato social 
consolidado, devidamente registrado na junta comercial competente; (ii) documentos societários que comprovem a representação legal do 
Titular de CRI; e (iii) documento de identidade válido com foto do representante legal; c) quando fundo de investimento, (i) último regulamento 
consolidado do fundo; (ii) estatuto ou contrato social do seu administrador ou gestor, conforme o caso, observada a política de voto do fundo e 
documentos societários que comprovem os poderes de representação em Assembleia Geral de Titulares de CRI; e (iii) documento de identidade 
válido com foto do representante legal; e d) caso qualquer dos Titulares de CRI indicados nos itens (a) a (c) acima venha a ser representado por 
procurador, além dos respectivos documentos indicados acima, deverá encaminhar procuração com poderes específicos para sua representação 
na Assembleia. Participação na Assembleia: A participação e votação dos Titulares de CRI se dará por meio da plataforma eletrônica Microsoft 
Teams, devendo ser observados os procedimentos descritos abaixo. Para participar via plataforma eletrônica, os Titulares de CRI interessados 
devem entrar em contato com a Emissora no e-mail gestao@fortesec.com.br, com cópia para ao Agente Fiduciário, no e-mail: af.assembleias@
oliveiratrust.com.br, para: (i) enviar os documentos de representação necessários (especificando o nome da pessoa natural que estará presente 
pela plataforma eletrônica), em formato PDF; e (ii) receber as credenciais de acesso e instruções para sua identificação durante o uso da 
plataforma. O acesso via plataforma eletrônica estará restrito aos Titulares de CRI que se credenciarem, nos termos aqui descritos (“Titulares 
de CRI Credenciados”), observado que as credenciais de acesso à Assembleia serão enviadas aos Titulares de CRI Credenciados somente 
após o recebimento, pela Emissora e pelo Agente Fiduciário, dos respectivos documentos de representação aplicáveis. Por questões 
operacionais, recomenda-se que os Titulares de CRI Credenciados enviem e-mail e documentos, conforme instruções acima, com a 
antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da realização da Assembleia, ressalvado que, caso não seja possível o envio neste prazo, 
poderão participar da Assembleia os Titulares de CRI que o fizerem até o horário estipulado para a abertura dos trabalhos. Os convites 
individuais para admissão e participação na Assembleia serão remetidos aos endereços de e-mail que enviarem a solicitação de participação 
e os documentos na forma referida no parágrafo acima (sendo remetido apenas um convite individual por Titular de CRI). Somente serão 
admitidos, pelos convites individuais, os Titulares de CRI Credenciados e seus representantes ou procuradores (nos termos da Lei das 
Sociedades por Ações). Caso, após o contato com a Emissora e o Agente Fiduciário nos moldes acima mencionados, determinado Titular de CRI 
não receba o convite individual para participação na Assembleia com até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência em relação ao horário de 
início da Assembleia, deverá entrar em contato com a Emissora pelo e-mail gestao@fortesec.com.br ou pelo telefone (11) 4118-0614 ou com 
o Agente Fiduciário pelo e-mail af.assembleias@oliveiratrust.com.br ou pelo telefone (21) 3514-0000 com, no mínimo, 2 (duas) horas de 
antecedência em relação ao horário de início da Assembleia para que seja prestado o suporte adequado e, conforme o caso, o acesso do Titular 
de CRI seja liberado mediante o envio de novo convite individual. A Emissora recomenda que os Titulares de CRI acessem a plataforma eletrônica 
com antecedência de, no mínimo, 5 (cinco) minutos do início da Assembleia a fim de evitar eventuais problemas operacionais e que os Titulares 
de CRI Credenciados se familiarizem previamente com a plataforma eletrônica para evitar problemas com a sua utilização no dia da Assembleia. 
A Emissora não se responsabiliza por problemas de conexão que os Titulares de CRI Credenciados venham a enfrentar ou por qualquer outra 
situação que não esteja sob o controle da Emissora (e.g., instabilidade na conexão do Titular de CRI com a internet ou incompatibilidade da 
plataforma eletrônica Microsoft Teams com o equipamento do Titular de CRI). Voto a Distância: Os Titulares de CRI poderão optar por exercer 
o seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar por videoconferência, enviando a correspondente instrução de voto a distância à 
Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário, preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia. A Emissora 
disponibilizará modelo de documento a ser adotado para o envio da instrução de voto a distância em sua página na rede mundial de 
computadores (www.fortesec.com.br) e na página de rede mundial de computadores na CVM. A instrução de voto deverá (i) estar devidamente 
preenchida e assinada pelo Titular de CRI ou por seu representante legal, de forma eletrônica, por meio de plataforma para assinaturas 
eletrônicas, com ou sem certificados digitais emitidos pela ICP-Brasil, (ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada, e (iii) no caso 
de o Titular de CRI ser pessoa jurídica, ser enviada acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove 
os respectivos poderes. Os termos ora utilizados em letras maiúsculas e aqui não definidos terão os significados a eles atribuídos no Termo de 
Securitização. São Paulo, 04 de janeiro de 2024. FORTE SECURITIZADORA S.A.

WORLD TAEKWONDO INTERSTYLES FEDERATION
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

A World Taekwondo Interstyles Federation, convoca os filiados para comparecer a
Assembleia Geral da Reorganização Social, no dia 18/02/2024, às 10h em 1a chamada,
e às 10:30 horas em segunda, na Rua Domingos de Morais, nº 1626 – Vila Mariana –
São Paulo (SP), para tratar: Eleição da nova diretoria. Erik Barbosa Barbeiro – Presidente.

CONCESSIONÁRIA DA LINHA 4 
DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A. 

CNPJ/MF Nº. 07.682.638/0001-07 - NIRE 35300326032 - COMPANHIA FECHADA 
ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 21 DE DEZEMBRO DE 2023 

1. DATA, HORA E LOCAL: Em 21 de dezembro de 2023, às 14h00, na sede social da Companhia, localizada na 
Rua Heitor dos Prazeres, nº. 320, bairro Vila Sônia, CEP 05.522-000, São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Presente a 
totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia. 3. MESA: Presidente: Marcio Magalhães 
Hannas. Secretária: Fernanda Fonseca Reginato Borges. 4. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre: (i) a transação entre 
as partes relacionadas e (ii) o destaque de juros sobre o capital próprio. 5. DELIBERAÇÕES: Os Senhores 
Conselheiros, após debates e discussões, conforme previsto nos Artigos 10, alíneas (vii) e (viii) e 20, do Estatuto 
Social da Companhia, deliberaram: 5.1. Aprovar, por unanimidade de votos e registrada a abstenção dos 
conselheiros indicados pela acionista CCR S.A.:(a) a execução de projetos sociais pela Companhia, a serem 
intermediados e geridos pelo Instituto CCR (“ICCR”) e (b) a participação da Companhia no “Programa Caminhos 
para Saúde”, de iniciativa do ICCR, a ser realizado nas estações da Linha 4 - Amarela, sob concessão da Companhia, 
tudo conforme termos e condições apresentados nesta reunião; e 5.2. Aprovar, por unanimidade de votos, o 
destaque de juros sobre capital próprio com base no Patrimônio Líquido de 30 de setembro de 2023 (deduzido ou 
acrescido, pro rata die de eventuais movimentações ocorridas de 1º de outubro a dezembro de 2023, exceto quanto 
ao lucro do próprio trimestre) no valor bruto de R$ 7.570.010,33 (sete milhões, quinhentos e setenta mil, dez reais 
e trinta e três centavos) correspondentes a R$ 0,05059925769 por ação, tanto ordinárias quanto preferenciais, 
sendo que o valor líquido será apurado mediante a dedução de imposto de renda na fonte de acordo com a 
alíquota pertinente, nos termos da legislação vigente. Os juros sobre o capital próprio ora aprovados serão pagos, 
conforme vier a ser deliberado oportunamente, conforme base acionária da presente data e serão imputados ao 
dividendo mínimo obrigatório do exercício social de 2023 “ad referendum” da Assembleia Geral Ordinária que 
analisará as demonstrações fi nanceiras deste exercício social. 6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, 
foi encerrada a reunião, da qual foi lavrada a presente ata, que, após lida e aprovada, é assinada por todos os 
presentes, sendo que a certidão desta ata será assinada digitalmente, de acordo com previsto no parágrafo 1º do 
artigo 10 da MP 2.200-2/2001 e na alínea “c”, do §1º do artigo 5º, da Lei nº 14.063/2020, e levada a registro 
perante a Junta Comercial competente. São Paulo/SP, 21 de dezembro de 2023. Assinaturas: Marcio Magalhães 
Hannas, Presidente e Fernanda Fonseca Reginato Borges, Secretária. Conselheiros: (1) Marcio Magalhães 
Hannas; (2) Pedro Paulo Archer Sutter; (3) Roberto Vollmer Labarthe; (4) Stephan Joinovici Cadier; (5) Sérgio Luiz 
Pereira de Macedo; e (6) Roberto Penna Chaves Neto. Certifi co que a presente é cópia fi el do original lavrado em 
Livro próprio. Marcio Magalhães Hannas - Presidente da Mesa - Assinado com Certifi cado Digital ICP Brasil, 
Fernanda Fonseca Reginato Borges - Secretária - Assinado com Certifi cado Digital ICP Brasil. JUCESP nº 487.881/23-
0 em 28.12.2023, Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis desta Capital, República
Federativa do Brasil, a requerimento da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, a todos que
o presente edital virem ou interessar possa que, VIVIANE DOS SANTOS, brasileira,
separada consensualmente, servidora pública municipal, RG nº 24.577.398-8-SSP/
SP, CPF nº  190.725.458-77, domiciliada nesta Capital, residentes na Rua Antonio
Maria Bessa, nº 437, casa 01, Cidade Líder, fica intimada a purgar a mora referente a
17 (dezessete) prestações em atraso, vencidas de 08/08/2022 a 08/12/2023, no valor
de R$9.601,83 (nove mil seiscentos e um reais e oitenta e três centavos), e respectivos
encargos atualizado na data de hoje no valor de R$9.699,94 (nove mil seiscentos e
noventa e nove reais e noventa e quatro centavos), que atualizado até 11/02/2024,
perfaz o valor de R$11.889,20 (onze mil oitocentos e oitenta e nove reais e vinte
centavos), cuja planilha com os valores diários para purgação de mora está nos autos,
cujo financiamento foi concedido pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, para aquisição
do imóvel localizado na Rua Giacomo Cozzarelli, nº 250, apartamento nº 16, Tipo B,
localizado no 1º pavimento do Edifício Bem-Te-Vi, Bloco B do Condomínio Morada dos
Pássaros, integrante do Conjunto Habitacional Sacomã A Lote 03, na Saúde – 21º
Subdistrito, objeto de “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária em Garantia com
Força de Escritura Pública” devidamente registrado sob n° 2 na matrícula nº 185.740.
O pagamento haverá de ser feito no 14º Oficial de Registro de Imóveis, situado nesta
Capital, na Rua Jundiaí nº 50, 7º andar, Ibirapuera, no horário das 9:00 às 11:30 e das
13:30 às 16hs, dentro do prazo de 15 (quinze) dias, a fluir após a última publicação
deste. Ficam os fiduciantes desde já advertidos de que, decorrido o prazo de 15
(quinze) dias sem a purgação da mora, o Oficial deste Registro, certificando este fato,
promoverá, à vista da prova do pagamento, pela fiduciária, do imposto de transmissão
“inter vivos”, a averbação da consolidação da propriedade do citado imóvel em nome
da fiduciária, CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, nos termos do art. 26, § 7º, da Lei nº
9.514/97, após o que o mesmo imóvel será levado a público leilão, de acordo com o
procedimento previsto no art. 27 da mesma Lei. São Paulo, 19 de dezembro de 2023.
O Oficial.
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Museu Casa Mário de Andrade
abre inscrições de curso sobre

preservação cultural
De 16 de janeiro a 4 de mar-

ço, o Centro de Pesquisa e Re-
ferência do Museu Casa Mário
de Andrade estará com inscri-
ções abertas para a 5ª edição do
Programa Formativo “Patrimô-
nio, Memória e Gestão Cultu-
ral”. A iniciativa já contribuiu
para a qualificação de mais de
180 profissionais para atuar com
patrimônio cultural no Brasil. O
Museu Casa Mário de Andrade
é um equipamento da Secreta-
ria da Cultura, Economia e In-
dústria Criativas do Estado de
São Paulo e gerenciado pela Or-
ganização Social Poiesis.

O programa oferece um con-
junto de atividades relacionadas
à preservação e à gestão do pa-
trimônio cultural brasileiro, a fim
de colaborar na preparação de
profissionais da área. A grade
curricular é composta por ofici-
nas, cursos obrigatórios e ativi-
dades complementares, como vi-
sitas técnicas realizadas em pa-
trimônios culturais em restauro,
em arquivos e bibliotecas.

São ofertadas até 60 vagas.
As aulas serão sobre Patrimô-
nio Cultural: aspectos históri-
cos e teóricos, com encontros
às terças-feiras, das 19h às 21h;
e Gestão do Patrimônio Cultu-
ral, às quintas-feiras, das 19h às

21h. As formações são dividi-
das em três módulos cada. Além
disso, os participantes terão a
disciplina Estudos de casos,
pesquisa e orientação de traba-
lhos, que ocorrerá às quartas-
feiras, das 19h às 21h, com duas
visitas aos sábados, abordan-
do questões de museologia,
práticas de preservação do pa-
trimônio e a orientação para o
trabalho final. Esses encontros
serão realizados virtualmente
por meio da plataforma Zoom, e
presencialmente em espaços
culturais.

Os participantes também
devem participar do Encontro
de Museus-Casas Literários,
evento anual realizado pelas
Casa Mário de Andrade, Casa
Guilherme de Almeida e Casa
das Rosas, com a participação
de representantes e profissio-
nais de instituições relaciona-
das às personalidades da lite-
ratura, reunidos para debater
temas em torno da museologia
e das demandas atuais dos pú-
blicos. A data deste evento, e
de outras atividades externas
presenciais, são informadas
com antecedência para a turma
matriculada. No caso de estu-
dantes de fora de São Paulo, há
possibilidade de equivalência

de visitas técnicas a outros es-
paços culturais locais.

O corpo docente do curso é
composto por especialistas da
área de patrimônio e gestão cul-
tural, entre eles, Marilúcia Bot-
tallo, museóloga, diretora téc-
nica do Instituto de Arte Con-
temporânea, onde implantou o
Núcleo de Documentação e
Pesquisa, e criadora, coordena-
dora e docente da Pós-Gradua-
ção em “Museologia, Colecio-
nismo e Curadoria” do Centro
Universitário Belas Artes de
São Paulo; e Juliana Monteiro,
museóloga pela Universidade
Federal da Bahia, e diretora, no
Brasil, da empresa Sistemas do
Futuro, especializada em desen-
volvimento de bancos de dados
para coleções culturais.

O programa não tem mensa-
lidade, sendo necessário o pa-
gamento de uma única taxa de
matrícula no valor de R$300,00.
O programa concede até cinco
bolsas integrais a candidatos
selecionados no processo se-
letivo e que, na divulgação do
resultado, declararem baixa ren-
da, por meio de formulário a ser
solicitado por e-mail. O resulta-
do do processo seletivo será
divulgado no dia 11 de março e
os candidatos aprovados em

primeira chamada serão infor-
mados por e-mail. O início das
aulas está previsto para o dia
16 de abril. Mais detalhes so-
bre a formação e o processo
seletivo podem ser encontrados
aqui.

Mário de Andrade e a Ges-
tão Cultural

O curso, que abre inscrições
para novas turmas anualmente,
tem relação com a trajetória do
poeta Mário de Andrade. Além
de escritor, o patrono do Mu-
seu teve duas experiências mar-
cantes no serviço público,
como Diretor do Departamento
de Cultura da Prefeitura de São
Paulo, entre 1935 e 1938, e cola-
borador do SPHAN – Serviço
do Patrimônio Histórico e Ar-
tístico Nacional do governo fe-
deral (atual IPHAN), para o qual
redigiu o anteprojeto de cria-
ção. Mário de Andrade foi o
primeiro Secretário de Cultura
do país.

Para mais informações sobre
o Museu Casa Mário de Andra-
de e a trajetória do patrono que
dá nome à instituição, acesse o
site e a versão virtual da expo-
sição Morada do Coração Per-
dido.

“Patrimônio, Memória e Gestão Cultural” chega a 5ª edição reunindo cursos e atividades relacionados à preserva-
ção e à gestão do patrimônio
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Bari Securitizadora S.A.
CNPJ/ME 10.608.405/0001-60 - NIRE 41.300.313.067

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares de Certificados 
de Recebíveis Imobiliários da 62ª e 63ª (Sexagésima Segunda e Sexagésima 

Terceira) Séries da 1ª (Primeira) Emissão da Bari Securitizadora S.A.
Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 62ª e 63ª (Sexagésima
Segunda e Sexagésima Terceira) Séries da 1ª (Primeira) Emissão da Bari Securitizadora S.A. (“CRI”,
“Emissão” e “Emissora”, respectivamente), nos termos da cláusula 12.11 do Termo de Securitização de
Créditos Imobiliários das Séries 62ª e 63ª da 1ª Emissão da Bari Securitizadora S.A. celebrado em 24 de
agosto de 2017 (“Termo de Securitização”), e Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários
S.A., sociedade com sede na Cidade e Estado do Rio de Janeiro, na Avenida das Américas, nº 3.434, bloco
7, sala 201 inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Economia (“CNPJ”) sob o nº
36.113.876/0001-91 na qualidade de agente fiduciário (“Agente Fiduciário”), a participarem da Assembleia
Geral Extraordinária dos Titulares de CRI, em primeira convocação, a ser realizada no dia 18 de
janeiro de 2024, às 15:00 horas e em segunda convocação no dia 26 de janeiro de 2024 às 15 horas
(“Assembleia”), de modo exclusivamente digital, por videoconferência online na plataforma “Google Meet”,
administrada pela Emissora, sem possibilidade de participação de forma presencial, nos termos da
Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), sendo o acesso disponibilizado,
pela Emissora, individualmente aos titulares dos CRI devidamente habilitados nos termos deste Edital, a
Emissora convoca os titulares de CRI para deliberar sobre a: (i) aprovação ou não das demonstrações
financeiras do Patrimônio Separado referente ao exercício social de setembro de 2023, acompanhada do
relatório dos auditores independentes, cujo inteiro teor está disponibilizado no website da Emissora, acessar
www.barisec.com.br, buscar o ícone “Demonstrações Financeiras CRIs”, “Demonstrações do Patrimônio
Separado”, pesquisar pela “Série”; (ii) Aprovação ou não da alteração da cláusula de publicação do Termo
de Securitização para que todas as publicações ocorram exclusivamente de maneira digital na página que
contém as informações do patrimônio separado no website da Emissora; e (iii) Autorizar a Emissora, em
conjunto com o Agente Fiduciário, a realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos
necessários para a implementação das deliberações desta Assembleia, incluindo, mas não se limitando,
à celebração de aditamentos aos Documentos da Operação, conforme previsto no Termo de
Securitização. Os titulares dos CRI que desejarem participar da Assembleia deverão encaminhar,
em até 48 (quarenta e oito) horas de antecedência da realização da Assembleia, os documentos de
representação (contrato/estatuto social, ata de eleição, procuração, e documento de identificação RG
e CPF dos signatários) para o seguinte endereço eletrônico: af.assembleias@oliveiratrust.com.br
com cópia para pos-emissao@barisecuritizadora.com.br. O link de acesso à plataforma eletrônica será
disponibilizado pela Emissora apenas aos titulares dos CRI que manifestarem interesse em participar
da Assembleia, através dos endereços eletrônicos e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas de
antecedência acima informados.

 São Paulo, 03 de janeiro de 2024 
Bari Securitizadora S.A.

Bari Securitizadora S.A.
CNPJ/ME 10.608.405/0001-60 - NIRE 41.300.313.067

Edital de Convocação - Assembleia Geral dos Titulares de Certificados de 
Recebíveis Imobiliários da 60ª e 61ª (Sexagésima e Sexagésima Primeira) 

Séries da 1ª (Primeira) Emissão da Bari Securitizadora S.A.
Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 60ª e 61ª (Sexagésima e
Sexagésima Primeira) Séries da 1ª (Primeira) emissão da Bari Securitizadora S.A. (“CRI”, “Emissão” e
“Emissora”, respectivamente), nos termos da cláusula 12.11 do Termo de Securitização de Créditos
Imobiliários das Séries 60ª e 61ª da 1ª Emissão da Bari Securitizadora S.A. celebrado em 19 de maio de
2016 (“Termo de Securitização”), e Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários, sociedade
com sede na Cidade e Estado do Rio de Janeiro, na Avenida das Américas, nº 4.200, bloco 8, inscrita no
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Economia (“CNPJ”) sob o nº 17.343.682/0001-38 na
qualidade de agente fiduciário (“Agente Fiduciário”), a participarem da Assembleia Geral dos Titulares de
CRI, em primeira convocação, a ser realizada no dia 23 de janeiro de 2024, às 15:00 horas e em
segunda convocação no dia 31 de janeiro de 2024 às 12:00 horas (“Assembleia”), de modo
exclusivamente digital, por videoconferência online na plataforma “Google Meet”, administrada pela
Emissora, sem possibilidade de participação de forma presencial e de voto via Instrução de Voto, nos termos
da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), sendo o acesso
disponibilizado, pela Emissora, individualmente aos titulares dos CRI devidamente habilitados nos termos
deste Edital, a Emissora convoca os titulares de CRI para deliberar sobre a: (i) Aprovação das demonstrações
financeiras do Patrimônio Separado referente ao exercício social de setembro de 2023, acompanhada do
relatório dos auditores independentes, cujo inteiro teor está disponibilizado no website da Emissora, acessar
www.barisec.com.br, buscar o ícone “Demonstrações Financeiras CRIs”, “Demonstrações do Patrimônio
Separado”, pesquisar pela “Série”; (ii) Aprovação da alteração da cláusula de publicação do Termo de
Securitização para que todas as publicações ocorram exclusivamente de maneira digital na página que
contém as informações do patrimônio separado no website da Emissora; e (iii) Autorizar a Emissora, em
conjunto com o Agente Fiduciário, a realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos
necessários para a implementação das deliberações desta Assembleia, incluindo, mas não se limitando, à
celebração de aditamentos aos Documentos da Operação, conforme previsto no Termo de Securitização.
Conforme Art. 25, parágrafo 2º da Resolução CVM 60, as demonstrações financeiras cujo relatório de
auditoria não contiver opinião modificada, podem ser consideradas automaticamente aprovadas caso a
assembleia, em primeira e segunda convocação, não seja instalada em virtude do não comparecimento de
titulares dos CRI. Os titulares dos CRI que desejarem participar da Assembleia deverão encaminhar,
preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas de antecedência da realização da Assembleia, os
documentos de representação (contrato/estatuto social, ata de eleição, procuração, e documento de
identificação RG e CPF dos signatários) para o seguinte endereço eletrônico: assembleias@
pentagonotrustee.com.br com cópia para pos-emissao@barisecuritizadora.com.br. O link de acesso à
plataforma eletrônica será disponibilizado pela Emissora apenas aos titulares dos CRI que manifestarem
interesse em participar da Assembleia, através dos endereços eletrônicos e no prazo preferencial de
48 (quarenta e oito) horas de antecedência acima informados.

São Paulo, 03 de janeiro de 2024 
Bari Securitizadora S.A.

Bari Securitizadora S.A.
CNPJ/ME 10.608.405/0001-60 - NIRE 41.300.313.067

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares de  
Certificados de Recebíveis Imobiliários da 64ª (Sexagésima Quarta) 

Série da 1ª (Primeira) Emissão da Bari Securitizadora S.A.
Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 64ª (Sexagésima Quarta)
Série da 1ª (Primeira) Emissão da Bari Securitizadora S.A. (“CRI”, “Emissão” e “Emissora”, respectivamente),
nos termos da cláusula 13.33 do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 64ª Série da
1ª Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da Bari Securitizadora S.A. celebrado em 22 de
novembro de 2017 (“Termo de Securitização”), e Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda.,
sociedade com sede na Cidade e Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, n° 2.277,
conjunto 202, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Economia (“CNPJ”) sob o
nº 22.610.500/0001-88 na qualidade de agente fiduciário (“Agente Fiduciário”), a participarem da
Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares de CRI, em primeira convocação, a ser realizada no dia
29 de janeiro de 2024, às 11 horas e em segunda convocação no dia 06 de fevereiro às 11 horas
(“Assembleia”), de modo exclusivamente digital, por videoconferência online na plataforma “Google Meet”,
administrada pela Emissora, sem possibilidade de participação de forma presencial, nos termos da
Resolução CVM n° 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), sendo o acesso disponibilizado,
pela Emissora, individualmente aos titulares dos CRI devidamente habilitados nos termos deste Edital, a
Emissora convoca os titulares de CRI para deliberar sobre a: (i) Aprovação ou não das demonstrações
financeiras do Patrimônio Separado referente ao exercício social de setembro de 2023, acompanhada do
relatório dos auditores independentes, cujo inteiro teor está disponibilizado no website da Emissora, acessar
www.barisec.com.br, buscar o ícone “Demonstrações Financeiras CRIs”, “Demonstrações do Patrimônio
Separado”, pesquisar pela “Série”; (ii) Aprovação ou não da alteração da cláusula de publicidade do Termo
de Securitização para que todas as publicações ocorram exclusivamente de maneira digital na página que
contém as informações do patrimônio separado no website da Emissora; e (iii) Autorizar a Emissora, em
conjunto com o Agente Fiduciário, a realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos
necessários para a implementação das deliberações desta Assembleia, incluindo, mas não se limitando, à
celebração de aditamentos aos Documentos da Operação, conforme previsto no Termo de Securitização.
Os titulares dos CRI que desejarem participar da Assembleia deverão encaminhar, em até 48 (quarenta e
oito) horas de antecedência da realização da Assembleia, os respectivos documentos: (a) quando pessoa
física: documento de identidade com foto; (b) quando pessoa jurídica: cópia dos atos societários e
documentos que comprovem a representação do titular; (c) quando representado por procurador:
procuração com poderes específicos. Para o caso de envio de procuração acompanhada de manifestação
de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com as
instruções do outorgante. Não havendo margem para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o
sentido do voto em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação de
voto; e (d) manifestação de voto, conforme abaixo para o seguinte endereço eletrônico: pos-emissao@
barisecuritizadora.com.br com cópia para agentefiduciario@vortx.com.br e lcb@vortx.com.br. O
Titular dos CRI poderá optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na
videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia ao
Agente Fiduciário. A Emissora disponibilizará o modelo da manifestação de voto para os Investidores que
solicitarem por meio dos e-mails: pos-emissao@barisecuritizadora.com.br, agentefiduciario@vortx.com.br e
lcb@vortx.com.br. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo titular dos
CRI ou por seu representante legal, acompanhada de cópia digital dos documentos de identificação e de
representação, se for o caso, bem como de declaração a respeito da existência ou não de conflito de
interesse entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, demais partes da operação e entre
partes relacionadas, conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução CVM
94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do
voto. O link de acesso à plataforma eletrônica será disponibilizado pela Emissora apenas aos titulares dos
CRI que manifestarem interesse em participar da Assembleia, através dos endereços eletrônicos e
no prazo de 48 (quarenta e oito) horas de antecedência acima informados.

São Paulo, 3 de janeiro de 2024
Bari Securitizadora S.A.

Bari Securitizadora S.A.
CNPJ/ME 10.608.405/0001-60 - NIRE 41.300.313.067

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares 
de Certificados de Recebíveis Imobiliários da 70ª (Septuagésima) 

Série da 1ª (Primeira) Emissão da Bari Securitizadora S.A.
Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 70ª (Septuagésima) Série
da 1ª (Primeira) emissão da Bari Securitizadora S.A. (“CRI”, “Emissão” e “Emissora”, respectivamente),
nos termos da cláusula 13.2.1 do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários de Certificados de
Recebíveis Imobiliários da 70ª Série da 1ª Emissão da Bari Securitizadora S.A. celebrado em 14 de
agosto de 2019 (“Termo de Securitização”), e Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda.,
sociedade com sede na Cidade e Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 2.277,
conjunto 202, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Economia (“CNPJ”)
sob o nº 22.610.500/0001-88 na qualidade de agente fiduciário (“Agente Fiduciário”), a participarem da
Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares de CRI, em primeira convocação, a ser realizada no
dia 18 de janeiro de 2024, às 16 horas e em segunda convocação no dia 26 de janeiro de 2024
às 16 horas (“Assembleia”), de modo exclusivamente digital, por videoconferência online na plataforma
“Google Meet”, administrada pela Emissora, sem possibilidade de participação de forma presencial, nos
termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), sendo o acesso
disponibilizado, pela Emissora, individualmente aos titulares dos CRI devidamente habilitados nos termos
deste Edital, a Emissora convoca os titulares de CRI para deliberar sobre a: (i) aprovação ou não das
demonstrações financeiras do Patrimônio Separado referente ao exercício social de setembro de
2023, acompanhada do relatório dos auditores independentes, cujo inteiro teor está disponibilizado no
website da Emissora, acessar www.barisec.com.br, buscar o ícone “Demonstrações Financeiras CRIs”,
“Demonstrações do Patrimônio Separado”, pesquisar pela “Série”; (ii) Aprovação ou não da alteração da
cláusula de publicidade do Termo de Securitização para que todas as publicações ocorram exclusivamente
de maneira digital na página que contém as informações do patrimônio separado no website da Emissora;
e (iii) Autorizar a Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, a realizar todos os atos e celebrar
todos e quaisquer documentos necessários para a implementação das deliberações desta Assembleia,
incluindo, mas não se limitando, à celebração de aditamentos aos Documentos da Operação, conforme
previsto no Termo de Securitização. Os titulares dos CRI que desejarem participar da Assembleia
deverão encaminhar, em até 48 (quarenta e oito) horas de antecedência da realização da Assembleia, os
respectivos documentos: (a) quando pessoa física: documento de identidade com foto; (b) quando pessoa
jurídica: cópia dos atos societários e documentos que comprovem a representação do titular; (c) quando
representado por procurador: procuração com poderes específicos. Para o caso de envio de procuração
acompanhada de manifestação de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação
de voto de acordo com as instruções do outorgante. Não havendo margem para a Emissora ou o Agente
Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do
edital e da manifestação de voto; e (d) manifestação de voto, conforme abaixo para o seguinte endereço
eletrônico: pos-emissao@barisecuritizadora.com.br com cópia para agentefiduciario@vortx.com.br e
lcb@vortx.com.br. O Titular dos CRI poderá optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade
de ingressar na videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância à
Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário. A Emissora disponibilizará o modelo da manifestação de
voto para os Investidores que solicitarem por meio dos e-mails: pos-emissao@barisecuritizadora.com.br,
agentefiduciario@vortx.com.br e lcb@vortx.com.br. A manifestação de voto deverá estar devidamente
preenchida e assinada pelo titular dos CRI ou por seu representante legal, acompanhada de cópia digital
dos documentos de identificação e de representação, se for o caso, bem como de declaração a respeito
da existência ou não de conflito de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do
Dia, demais partes da operação e entre partes relacionadas, conforme definição prevista na legislação
pertinente, em especial a Resolução CVM 94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência
da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. O link de acesso à plataforma eletrônica será
disponibilizado pela Emissora apenas aos titulares dos CRI que manifestarem interesse em participar
da Assembleia, através dos endereços eletrônicos e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas de
antecedência acima informados.

São Paulo, 03 de janeiro de 2024
Bari Securitizadora S.A.

Bari Securitizadora S.A.
CNPJ/ME 10.608.405/0001-60 - NIRE 41300313067

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares 
de Certificados de Recebíveis Imobiliários da 75ª (Septuagésima Quinta) 

Série da 1ª (Primeira) Emissão da Bari Securitizadora S.A.
Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 75ª (Septuagésima Quinta)
Série da 1ª (Primeira) emissão da Bari Securitizadora S.A. (“CRI”, “Emissão” e “Emissora”, respectivamente),
nos termos da cláusula 12.3 do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 75ª Série da 1ª Emissão
de Certificados de Recebíveis Imobiliários da Bari Securitizadora S.A., celebrado em 16 de dezembro de
2019 (“Termo de Securitização”), e Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., sociedade com
sede na Cidade e Estado de São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, nº 215, 4º andar, inscrita no Cadastro
Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (“CNPJ”) sob o nº 22.610.500/0001-88, na qualidade
de agente fiduciário (“Agente Fiduciário”), a participarem da Assembleia Geral Extraordinária dos
Titulares de CRI, em primeira convocação, a ser realizada no dia 23 de janeiro de 2024, às 15:00 horas
(“Assembleia”), de modo exclusivamente digital, por videoconferência online na plataforma “Google Meet”,
administrada pela Emissora, sem possibilidade de participação de forma presencial, nos termos da
Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), sendo o acesso disponibilizado,
pela Emissora, individualmente aos titulares dos CRI devidamente habilitados nos termos deste Edital,
sendo possível a manifestação de voto via Instrução de Voto, a Emissora convoca os titulares de CRI para
deliberar sobre a: (i) aprovação ou não da transação a ser realizada entre o TRX REAL ESTATE FUNDO DE
INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO - FII (“Cedente Atual”) e o Fundo de Investimento Imobiliários HBC Renda
Urbana (“Fundo”), inscrito no CNPJ/MF sob o nº 36.501.159/0001-37, administrado pela Genial
Investimentos, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 27.652.684/0001-62, que envolve a venda do direito real de
superfície do imóvel localizado na Rodovia Federal BR-222, nº 7100, Tabapuá, na cidade de Caucaia,
estado do Ceará (“Imóvel”) e da totalidade das cotas da TR1 Empreendimentos Imobiliários Ltda., inscrita
no CNPJ/MF sob o nº 19.974.182/0001-20 (“TR1”), na qualidade de detentora da propriedade remanescente
do Imóvel, cuja locação é lastro e o Imóvel garantia do CRI (“Transação”), com consequente alteração de
controle, bem como do Cedente Atual pelo Fundo na condição de locador do Imóvel, e assunção pelo Fundo
de todos os mesmos direitos e obrigações originados nos Documentos da Operação do CRI, inclusive mas
não exclusivamente no “Instrumento Particular de Contrato de Cessão de Créditos Imobiliários e Outras
Avenças”, firmado em 16 de dezembro de 2019 (“Contrato de Cessão”), permanecendo como garantia do
CRI o Fundo de Reserva; o Fundo de Despesas; no âmbito dos Contratos de Locação, a Fiança e a
alienação fiduciária da propriedade residual nos termos do “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária
de Bem Imóvel em Garantia e Outras Avenças”, sendo a aprovação dos Titulares do CRI em Assembleia
condição necessária para a finalização da Transação, de forma que, se não aprovado, não será concluída a
Transação; (ii) aprovação ou não das demonstrações financeiras do Patrimônio Separado referente ao
exercício social de setembro de 2023, acompanhada do relatório dos auditores independentes, cujo inteiro
teor está disponibilizado no website da Emissora, acessar www.barisec.com.br, buscar o ícone
“Demonstrações Financeiras CRIs”, “Demonstrações do Patrimônio Separado”, pesquisar pela “Série”;
(iii) autorizar a Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, a realizar todos os atos e celebrar todos e
quaisquer documentos necessários para a implementação das deliberações desta Assembleia, incluindo,
mas não se limitando, à celebração de aditamentos aos Documentos da Operação, com evidência ao
Contrato de Cessão de Crédito, conforme previsto no Termo de Securitização, no prazo de 60 (sessenta)
dias a contar da data de assinatura da Assembleia. (A) Caso seja aprovada o item (i), ou seja, a substituição
do Cedente Atual pelo Fundo, o Fundo adquirirá o Imóvel e as cotas da TR1, substituindo o Cedente Atual
com detentor da propriedade remanescente, proprietário das cotas da TR1 e locador no contrato de locação,
assumindo a posição de cedente no Contrato de Cessão e demais documentos do CRI, sem qualquer
alteração, portanto, no lastro, na estrutura, nos prazos e nas garantias do CRI; e (B) caso não seja aprovada
a substituição, o CRI permanecerá com a mesma estrutura pois não ocorrerá a venda do Imóvel, e o
Cedente Atual permanecerá responsável pela manutenção do CRI. Os titulares do CRI que desejarem
participar da Assembleia deverão encaminhar, em até 48 (quarenta e oito) horas de antecedência da
realização da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física: documento de identidade
com foto; (b) quando pessoa jurídica: cópia dos atos societários e documentos que comprovem a
representação do titular; (c) quando representado por procurador: procuração com poderes específicos.
Para o caso de envio de procuração acompanhada de manifestação de voto, será de responsabilidade
exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com as instruções do outorgante. Não havendo
margem para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de divergência entre
a redação da ordem do dia do edital e da manifestação de voto; e (d) manifestação de voto, conforme abaixo,
para o seguinte endereço eletrônico: pos-emissao@barisecuritizadora.com.br com cópia para
agentefiduciario@vortx.com.br e lcb@vortx.com.br. A manifestação de voto deverá estar devidamente
preenchida e assinada pelo Titular do CRI ou por seu procurador, conforme aplicável e acompanhada dos
Documentos de Representação, assim como, possuir a declaração de inexistência de conflito de interesse
em relação às matérias da Ordem do Dia, demais partes da operação, entre as partes relacionadas,
conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução CVM 94/2022 -
Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto.
Os votos recebidos até o início da Assembleia por meio da Manifestação de Voto a Distância serão
computados como presença para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos
dos presentes na plataforma digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo,
em caso de envio da manifestação de voto de forma prévia pelo Titular do CRI ou por seu procurador com a
posterior participação na Assembleia via acesso à plataforma, o Titular do CRI, caso queira, poderá votar na
Assembleia, caso em que o voto anteriormente enviado deverá ser desconsiderado. O link de acesso à
plataforma eletrônica, a apresentação da Transação, o regulamento e relatório gerencial do Fundo serão
disponibilizados pela Emissora apenas aos titulares do CRI que manifestarem interesse em participar
da Assembleia, e se habilitarem através dos endereços eletrônicos e no prazo de 48 (quarenta e oito)
horas de antecedência acima informados.

São Paulo, 02 de janeiro de 2024
Bari Securitizadora S.A.

LIGA NACIONAL DE TAEKWONDO
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

A Liga Nacional de Taekwondo, convoca os filiados para comparecer a Assembleia
Geral Ordinária, no dia 26/01/2024, às 18h em 1a chamada, e às 18:30 horas em
segunda, na Rua Domingos de Morais, nº 1626 – Vila Mariana – São Paulo (SP), para
tratar: Eleição da nova diretoria. Nilton José dos Santos – Presidente.

ABZL BRAZIL SERVICES LTDA. - CNPJ Nº 50.727.175/0001-73 - NIRE 35.261.374.221
Extrato do Instrumento Particular de Distrato Social

O sócio único da ABZL Brazil Services Ltda., com sede na Cidade de São Paulo/SP, na Avenida Presidente Juscelino 
Kubitschek, nº 1455, 4º andar, Vila Nova Conceição, CEP 04543-011 (“Sociedade”), a saber: Marco Aurélio da Matta, 
por meio do instrumento particular de distrato da Sociedade, registrada na JUCESP sob o nº 483.062/23-6 em 
20.12.2023, aprovou, em 27/11/2023: (1) a dissolução, liquidação e extinção da Sociedade nos termos dos artigos 
1.033, II, 1.044, 1.087, 1.102 e 1.109 do Código Civil; (2) que os livros e Documentos Fiscais pertencentes à Sociedade 
fi quem sob guarda do Sócio, Sr. Marco Aurélio da Matta; (3) o sócio, o administrador Sr. Leandro Anchieta da Silva, e a 
Sociedade deram mutuamente, a mais plena, rasa, ampla, geral, irrevogável e irretratável quitação, para nada mais 
reclamarem um do outro, seja a que título for, a qualquer tempo, com fundamento no Contrato Social ora distratado e 
suas alterações, declararam, ainda, extinta, para todos os efeitos, a Sociedade em referência, com o arquivamento do 
Distrato na JUCESP; (4) a nomeação do Sr. Leandro Anchieta da Silva Lunardelli para proceder com os atos necessários 
para cancelamento e baixa de todas as inscrições da Sociedade perante quaisquer órgãos públicos Federais, Estaduais 
e Municipais, e cumprir com a totalidade das obrigações legais, tendo em vista a extinção da Sociedade. São Paulo/SP, 
27.11.2023. ABZL Brazil Services Ltda. p.p Marco Aurélio da Matta, Leandro Anchieta da Silva Lunardelli. Administrador.

CONVOCAÇÃO DAS SENHORAS ASSOCIADAS PARA
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

ASSOCIAÇÃO CULTURAL DOS DEPARTAMENTOS DE SENHORAS
COOPERATIVISTAS - CNPJ - 02.874.315/0001-93

A ASSOCIAÇÃO CULTURAL DOS DEPARTAMENTOS DE SENHORAS
COOPERATIVISTAS, com Sede à Rua Dr. Avelino Chaves, 41 – Vila Hamburguesa,
Município de São Paulo, Estado de São Paulo, convoca as 95 (noventa e cinco)
associadas a reunirem-se para a 28ª Assembleia Geral Ordinária, no dia 06 de fevereiro
de 2024, com a primeira convocação às 07h30min, com a presença de ½ + 1 (metade
mais um) do número de associadas, em condições de votar e em segunda convocação
às 08h30min com qualquer número de associadas, a realizar-se na Rua dos Miranhas,
nº 196, Pinheiros, São Paulo, Estado de São Paulo, por motivos de acessibilidade a
todas as associadas,  para discutirem e deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia:
a) Apresentação, discussão e votação de relatório da Diretoria, Balanço Patrimonial,
Demonstração de Conta de Resultado do exercício encerrado em 31/12/2023 e Parecer
do Conselho Fiscal; b) Eleição para Membros da Diretoria de Administração para o
período de 2024 a 2026; c) Eleição para Membros de Conselhos Fiscais e Suplentes
para exercício 2024; d) Proposta de Atividades e Orçamentária para o exercício de
2024;  e) Outros assuntos de interesse da Associação. São Paulo, 04 de janeiro de
2024. Miriam Nishimura Iida - Presidente

JERSÉ RODRIGUES DA SILVA, Oficial do 2º Registro de Imóveis da
Capital, faz saber aos que o presente edital virem ou dele
conhecimento tiverem e interessar possa, que MARINES ELIAS
DA SILVA, brasileira, divorciada, empresária, portadora da cédula
de identidade RG n° 28.292.282-9-SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob n°
092.282.578-57, residente e domiciliada nesta Capital, na Alameda Barros
n° 66, apartamento 157, INSTITUÍU, nos termos dos artigos 70 a 73 do
Código Civil Brasileiro, BEM DE FAMÍLIA, sobre o imóvel que assim se
descreve e caracteriza: APARTAMENTO nº 157 (cento e cinquenta
e sete) , localizado no 15º andar do Edifício Monte Vettore, situado
na Alameda Barros nº 66, no 11º Subdistrito – Santa Cecília, na
Cidade e Comarca de São Paulo,  2º Registro de Imóveis desta
Capital, com a área real privativa de 47,060m2., a área real ideal comum
de 22,860m2., correspondente ao direito de uso de 01 vaga indeterminada
na garagem coletiva situada no 1º e no 2º subsolos, com auxilio de
manobrista, a área real comum de 22,876m2., perfazendo a área real total
construída de 92,796m2, correspondendo-lhe a fração ideal de 0,5682%mo
terreno condominial; adquirido por força da escritura de 23 de novembro
de 2012 (Livro 3382, página 201) do 8º Tabelião de Notas desta Capital,
registrada sob nº 5, na Matrícula nº 98.811, desta Serventia, encontrando-
se o referido imóvel lançado pela Prefeitura do Município de São Paulo sob
o código de contribuinte nº 007.012.1677-8, e ao qual, para os devidos
fins, foi atribuído o valor de R$-150.000,00.  Instituição esta, feita nos
termos da escritura de 26 de setembro de 2023 (Livro 5537, páginas 065/
067) e ata retificativa de 24 de novembro de 2023 (Livro 5549, página 343)
ambas do 13º Tabelião de Notas desta Capital, e, ainda, de conformidade
com a legislação dos Registros Públicos, especialmente na forma do
disposto nos artigos 260 e seguintes da Lei nº 6.015/73 e ainda a Lei
8.009, de 29/03/1990. Assim, se alguém se julgar prejudicado, deverá,
dentro do prazo de 30 (trinta) dias úteis contados da data da
publicação, reclamar, com base na legislação própria, contra essa
instituição, por escrito e perante o Oficial que esta subscreve, na
sede do 2º Registro de Imóveis. São Paulo, 19 de dezembro de
2023.

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS
IMOBILIÁRIOS DA SÉRIE ÚNICA DA 70ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 

Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da Série Única da 70ª Emissão da VIRGO 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, com sede na Rua Gerivatiba, nº 207, cj 162, Butantã, São Paulo, SP - CEP 05501-
900 (“CRI”, “Titulares dos CRI”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA 
DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., instituição fi nanceira, com fi lial na Rua Joaquim Floriano, n.º 1.052, 
13º andar, sala 132, parte, Itaim Bibi, CEP 04.534-004, São Paulo, SP, inscrita no CNPJ sob o n.º 36.113.876/0004-34 
(“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, a reunirem-se em primeira convocação, para Assembleia 
Geral (“Assembleia”), a ser realizada em 24 de janeiro de 2024 às 14h00, de forma exclusivamente remo-
ta e eletrônica através da plataforma Microsoft Teams, conforme Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro 
de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos deste edital, a fi m de, conforme cláusula 13.2.3. do Termo de Securitiza-
ção de Créditos Imobiliário da Emissão celebrado em 25 de novembro de 2022, (“Termo de Securitização”), para deli-
berar sobre: a) Aprovar a inclusão de Créditos Adicionais oriundos de novos contratos fi rmados pela KWP Energia re-
lacionados à operação da Usina de Geração Fotovoltaica no imóvel descrito e caracterizado na matrícula de nº 67, do 
livro nº 2 do 2º Ofício de Justiça de Seropédica – Registro de Imóveis (“Usina 09” e “Imóvel SPE KWP 01”, respectiva-
mente) no rol de direitos creditórios cedidos fi duciariamente no âmbito do Contrato de Cessão Fiduciária e o conse-
quente aditamento ao referido instrumento, o qual deverá ser formalizado e registrado em até 60 (sessenta) dias con-
tados da data da realização da Assembleia; b) Caso aprovado o item (a) acima, autorizar a transferência de titularida-
de dos Recebíveis detidos pela KWP Energia relacionados à Usina 09, para a titularidade da SPE KWP 01 em até 90 (no-
venta) dias contados da data de realização da Assembleia; c) Caso aprovado o item (a) acima, aprovar a inclusão da 
Alienação Fiduciária de Direito de Superfície da Usina 09, assim como Alienação Fiduciária de Equipamentos a recair 
sobre todos os equipamentos, presentes e futuros, titulados ou que venham a ser titulados pela Cedente Fiduciante re-
lacionados à Usina 09 e, por fi m, aditamento à Alienação Fiduciária de Quotas sobre as quotas da SPE KWP 01, as quais 
deverão ser formalizadas e registradas na mesma forma e prazo previstos nos documentos que compõe as garantias 
da Emissão; d) Aprovar a transferência dos recursos disponíveis das Contas Vinculadas, Fundo de Juros e Fundo de 
Obras para o Fundo de Reservas, recursos esses que serão destinados exclusivamente para o pagamento das parcelas 
de Remuneração até o Início das Operações das Usinas 06 e 07. Ainda, durante esse período, fi ca consignado que a Se-
curitizadora não deverá transferir os Recursos dos Créditos dos Contratos Cedidos das Contas Vinculadas para as Con-
tas de Livre Movimentação; e) Caso aprovado o item (d) acima, autorizar a Securitizadora a utilizar os recursos no Fun-
do de Reservas excedentes ao Valor Total do Fundo de Reservas, qual seja, o equivalente as 3 (três) primeiras parcelas 
de juros e amortização das Notas Comerciais após o período de carência de amortização, para amortização extraordi-
nária dos CRI, a ser realizada no primeiro evento de pagamento após 02 (dois) meses do Início das Operações das Usi-
nas 06 e 07; f) Aprovar que, excepcionalmente até o Início das Operações das Usinas 06 e 07, os recursos disponíveis 
das Contas de Livre Movimentação, sejam destinados exclusivamente para o pagamento pelas SPEs das seguintes des-
pesas relativas às Usinas: demanda contratada perante a distribuidora de energia elétrica, valores relativos ao arren-
damento do terreno, prêmios de seguros em geral e remuneração de prestadoras de serviço de segurança da área da 
Usina. Após o Início das Operações das Usinas 06 e 07, voltará a ser aplicado mecanismo estabelecido nos Documen-
tos da Operação, respeitando-se a Ordem de Alocação de Recursos e demais regras nele defi nidas; g) Aprovar conces-
são de prazo adicional de 180 (cento e oitenta) dias ao prazo original estipulado na cláusula 4.9.6. do Termo de Emis-
são de Nota Comercial para realização da averbação da construção de cada uma das Usinas de Energia Solar nas res-
pectivas matrículas dos Imóveis Destinação, qual seja, 180 (cento e oitenta) dias, contados da data de início de opera-
ção da Usina de Energia Solar, ou seja, da data em que se iniciar a conexão e a consequente injeção de energia da Usi-
na de Energia Solar na rede do sistema de distribuição de energia elétrica, com o completo procedimento de sua regu-
larização perante a concessionária local ou contados de 30 de novembro de 2024, totalizando assim 360 (trezentos e 
sessenta) dias corridos do Início da Operação ou contados de 30 de novembro de 2024; e h) Autorizar a Emissora para, 
em conjunto com o Agente Fiduciário, realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos que se façam ne-
cessários para implementar o deliberado nos itens acima. O material de apoio necessário para embasar as deliberações 
dos Titulares dos CRI está disponível (i) no site da Emissora: www.virgo.inc; e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br. A 
Emissora deixa registrado, para fi ns de esclarecimento. A Assembleia Geral instalar-se-á, em primeira convocação, com 
a presença de Titulares dos CRI que representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais um dos CRI em Circula-
ção, e, em segunda convocação, com qualquer número, nos termos da cláusula 13.4. do Termo de Securitização. As de-
liberações em Assembleia Geral dos Titulares dos CRI serão aprovadas pelos votos favoráveis de Titulares dos CRI que 
representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais um dos Titulares dos CRI presentes à assembleia, em primei-
ra ou em segunda convocação, nos termos da cláusula 13.5. do Termo de Securitização. A Assembleia convocada por 
meio deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de co-
nexão via internet por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que envia-
rem ao endereço eletrônico da Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fi-
duciário para af.assembleia@oliveiratrust.com.br preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da 
Assembleia, podendo ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando 
pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que com-
provem a representação do Titular; (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específi cos 
para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. O 
titular do CRI (“Titular de CRI”) poderá optar por exercer o seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar por vi-
deoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia a Agente Fiduciá-
rio, preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia. A Emissora disponibiliza-
rá modelo de documento a ser adotado para envio da manifestação de voto à distância em sua página eletrônica (htt-
ps://virgo.inc) e através do seu material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na página eletrônica da 
CVM. A manifestação de voto deverá: (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular do CRI ou por seu re-
presentante legal, assinada de forma eletrônica (com ou sem certifi cados digitais emitidos pela ICP-Brasil) ou não; 
(ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular do CRI ser pessoa jurídica, deve-
rá ser acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos 
poderes. Conforme Resolução CVM 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apre-
sentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmen-
te gravada. São Paulo, 04 de janeiro de 2024. VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

FORTE SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 - NIRE 35.300.512.944

EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES 
DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 628ª, 629ª, 630ª, 631ª, 632ª, 633ª, 

634ª, 635ª, 636ª E 637ª SÉRIES DA 1ª EMISSÃO DA FORTE SECURITIZADORA S.A.
A FORTE SECURITIZADORA S.A., companhia securitizadora, com sede na Rua Fidêncio Ramos, 213, cj. 41, Vila Olímpia, CEP 04.551-010, na 
Cidade e Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 (“Securitizadora” ou “Emissora”), nos termos do Termo de 
Securitização de Créditos Imobiliários das 628ª, 629ª, 630ª, 631ª, 632ª, 633ª, 634ª, 635ª, 636ª e 637ª Séries da 1ª Emissão de Certificados 
de Recebíveis Imobiliários da Emissora (”Termo de Securitização”, “Emissão” e “CRI”, respectivamente), CONVOCA os titulares dos CRI 
(“Titulares de CRI”) para participarem da Assembleia Geral (“Assembleia”) a ser realizada, em 1ª (primeira) convocação, em 24 de janeiro de 
2024, às 11h00, e, caso não seja instalada, em 2ª (segunda) convocação em 22 de fevereiro de 2024, às 11h00, ambas de modo 
exclusivamente digital, por meio de videoconferência via plataforma eletrônica Microsoft Teams, administrada pela Emissora, nos termos da 
Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”) e Resolução CVM 194 de 17 
de novembro de 2023, cujo acesso deve ser feito por meio de link a ser encaminhado aos Titulares de CRI Credenciados (conforme definido 
abaixo), sem prejuízo da possibilidade de preenchimento e envio de instrução de voto a distância previamente à realização do conclave, para 
deliberar sobre os assuntos que compõem a seguinte Ordem do Dia: (i) a aprovação, ou não, das Demonstrações Financeiras do Patrimônio 
Separado referentes ao exercício encerrado em 30 de setembro de 2023 (“Demonstrações Financeiras”), emitidas e apresentadas pela 
Emissora e disponibilizadas em seu Website (www.fortesec.com.br) sem ressalvas e sem opinião modificada, acompanhadas do relatório da 
Baker Tilly 4Partners Auditores Independentes Ltda., na qualidade de auditor independente, elaboradas conforme a Resolução CVM 60, a Lei nº 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada, e demais normas contábeis, legais e regulatórias aplicáveis. (ii) a aprovação, ou não, 
da alteração do Termo de Securitização para que as convocações de Assembleias Gerais possam ocorrer, a critério da Emissora: (a) mediante 
publicação de edital em jornal de grande circulação utilizado pela Emissora para a divulgação de suas informações societárias, por 3 (três) 
vezes em dias consecutivos, com antecedência mínima de 20 (vinte) dias; ou (b) por meio de edital publicado no sítio eletrônico da Emissora, 
com antecedência mínima de 20 (vinte) dias, sem prejuízo do quanto previsto na Resolução CVM 60 a respeito da convocação de Assembleias 
Gerais; (iii) a aprovação, ou não, da alteração da clausula 12.6 do Termo de Securitização para substituição da redação no seguinte sentido: 
“12.6. A Assembleia Geral instalar-se-á em primeira convocação, com a presença de qualquer número de investidores, excluídos os CRI que 
eventualmente não possuírem direito de voto, atendendo a todos os requisitos, orientações e procedimentos, conforme determina a 
Resolução CVM nº 60.” (iv) a aprovação, ou não, da destituição da OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., 
instituição financeira, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 36.113.876/0004-34, com filial na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Rua Joaquim 
Floriano, n.º 1052, 13º andar, Itaim Bibi (“Oliveira Trust”) enquanto Agente Fiduciário e Custodiante das CCI e da eleição e imediata contratação 
da REAG DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S/A. CNPJ 34.829.992/0001-86, Av. Brigadeiro Faria Lima, 2277, andar 17 conj. 
1702, Jardim Paulistano, CEP 01.452-000 (“Novo Agente Fiduciário e Custodiante” ou “REAG”), para assunção dos deveres, atribuições e 
responsabilidades constantes das normas legais e regulatórias aplicáveis, do Termo de Securitização e dos demais Documentos da Operação 
aplicáveis atualmente à Oliveira Trust, na qualidade de Agente Fiduciário e de Custodiante, na data da Assembleia Geral e a partir de seu 
encerramento; (v) A aprovação, ou não, da alteração dos Documentos da Operação para extinguir a obrigação de contratação de classificação 
de risco e sua atualização periódica para a Emissão, bem como as obrigações acessórias dela originadas, conforme a faculdade conferida pela 
Resolução CVM 60, com a consequente dispensa retroativa de apresentação e atualização trimestral do relatório de classificação de risco 
atualmente prevista na Cláusula XVIII, item 18.3 do Termo de Securitização, a partir de 30 de setembro de 2023; (vi) a autorização ou não para 
que a Securitizadora e o Agente Fiduciário pratiquem todo e qualquer ato, celebrem todos e quaisquer contratos, aditamentos ou documentos 
necessários para a efetivação e implementação das matérias constantes da Ordem do Dia nos Documentos da Operação. Informações Gerais: 
Quaisquer documentos e/ou informações relevantes relacionados à Ordem do Dia e que venham a ser obtidos pela Emissora serão 
oportunamente disponibilizados nas páginas da rede mundial de computadores da Emissora https://fortesec.com.br/relacao-investidor/) e do 
Agente Fiduciário (https://www.oliveiratrust.com.br/) os Titulares de CRI, para suporte às discussões e deliberações acima descritas. Ademais, 
a Securitizadora se coloca à disposição dos Titulares de CRI para prestar outros esclarecimentos que porventura se façam necessários, os quais 
poderão ser solicitados por meio de envio de comunicação ao endereço eletrônico gestao@fortesec.com.br. A Assembleia instalar-se-á, (i) em 
1ª (primeira) convocação, com a presença de Titulares de CRI que representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais um dos CRI em 
Circulação, e (ii) em 2ª (segunda) convocação, com a presença de qualquer número de Titulares de CRI, excluídos os Titulares de CRI que 
eventualmente não possuírem direito de voto conforme previsto no Termo de Securitização. Documentos de Representação: A Assembleia 
será realizada por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams para aqueles Titulares de CRI que enviarem para a Emissora, no endereço 
eletrônico gestao@fortesec.com.br, com cópia para o Agente Fiduciário, no endereço eletrônico af.assembleias@oliveiratrust.com.br, em 2 
(dois) dias antes da data de realização da Assembleia, os seguintes documentos: a) quando pessoa física, cópia digitalizada de documento de 
identidade válido com foto do Titular de CRI; b) quando pessoa jurídica, (i) último estatuto social ou contrato social consolidado, devidamente 
registrado na junta comercial competente; (ii) documentos societários que comprovem a representação legal do Titular de CRI; e (iii) documento 
de identidade válido com foto do representante legal; c) quando fundo de investimento, (i) último regulamento consolidado do fundo; (ii) estatuto 
ou contrato social do seu administrador ou gestor, conforme o caso, observada a política de voto do fundo e documentos societários que 
comprovem os poderes de representação em Assembleia Geral de Titulares de CRI; e (iii) documento de identidade válido com foto do 
representante legal; e d) caso qualquer dos Titulares de CRI indicados nos itens (a) a (c) acima venha a ser representado por procurador, além 
dos respectivos documentos indicados acima, deverá encaminhar procuração com poderes específicos para sua representação na Assembleia. 
Participação na Assembleia: A participação e votação dos Titulares de CRI se dará por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams, 
devendo ser observados os procedimentos descritos abaixo. Para participar via plataforma eletrônica, os Titulares de CRI interessados devem 
entrar em contato com a Emissora no e-mail gestao@fortesec.com.br, com cópia para ao Agente Fiduciário, no e-mail: af.assembleias@
oliveiratrust.com.br, para: (i) enviar os documentos de representação necessários (especificando o nome da pessoa natural que estará presente 
pela plataforma eletrônica), em formato PDF; e (ii) receber as credenciais de acesso e instruções para sua identificação durante o uso da 
plataforma. O acesso via plataforma eletrônica estará restrito aos Titulares de CRI que se credenciarem, nos termos aqui descritos (“Titulares 
de CRI Credenciados”), observado que as credenciais de acesso à Assembleia serão enviadas aos Titulares de CRI Credenciados 
somente após o recebimento, pela Emissora e pelo Agente Fiduciário, dos respectivos documentos de representação aplicáveis. Por 
questões operacionais, recomenda-se que os Titulares de CRI Credenciados enviem e-mail e documentos, conforme instruções acima, com a 
antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da realização da Assembleia, ressalvado que, caso não seja possível o envio neste prazo, 
poderão participar da Assembleia os Titulares de CRI que o fizerem até o horário estipulado para a abertura dos trabalhos. Os convites 
individuais para admissão e participação na Assembleia serão remetidos aos endereços de e-mail que enviarem a solicitação de participação 
e os documentos na forma referida no parágrafo acima (sendo remetido apenas um convite individual por Titular de CRI). Somente serão 
admitidos, pelos convites individuais, os Titulares de CRI Credenciados e seus representantes ou procuradores (nos termos da Lei das 
Sociedades por Ações). Caso, após o contato com a Emissora e o Agente Fiduciário nos moldes acima mencionados, determinado Titular de CRI 
não receba o convite individual para participação na Assembleia com até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência em relação ao horário de 
início da Assembleia, deverá entrar em contato com a Emissora pelo e-mail gestao@fortesec.com.br ou pelo telefone (11) 4118-0614 ou com 
o Agente Fiduciário pelo e-mail af.assembleias@oliveiratrust.com.br ou pelo telefone (21) 3514-0000 com, no mínimo, 2 (duas) horas de 
antecedência em relação ao horário de início da Assembleia para que seja prestado o suporte adequado e, conforme o caso, o acesso do Titular 
de CRI seja liberado mediante o envio de novo convite individual. A Emissora recomenda que os Titulares de CRI acessem a plataforma 
eletrônica com antecedência de, no mínimo, 5 (cinco) minutos do início da Assembleia a fim de evitar eventuais problemas operacionais e que 
os Titulares de CRI Credenciados se familiarizem previamente com a plataforma eletrônica para evitar problemas com a sua utilização no dia 
da Assembleia. A Emissora não se responsabiliza por problemas de conexão que os Titulares de CRI Credenciados venham a enfrentar ou por 
qualquer outra situação que não esteja sob o controle da Emissora (e.g., instabilidade na conexão do Titular de CRI com a internet ou 
incompatibilidade da plataforma eletrônica Microsoft Teams com o equipamento do Titular de CRI). Voto a Distância: Os Titulares de CRI 
poderão optar por exercer o seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar por videoconferência, enviando a correspondente instrução de 
voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário, preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da 
Assembleia. A Emissora disponibilizará modelo de documento a ser adotado para o envio da instrução de voto a distância em sua página na 
rede mundial de computadores (www.fortesec.com.br) e na página de rede mundial de computadores na CVM. A instrução de voto deverá (i) 
estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular de CRI ou por seu representante legal, de forma eletrônica, por meio de plataforma para 
assinaturas eletrônicas, com ou sem certificados digitais emitidos pela ICP-Brasil, (ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada, e 
(iii) no caso de o Titular de CRI ser pessoa jurídica, ser enviada acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social 
que comprove os respectivos poderes. Os termos ora utilizados em letras maiúsculas e aqui não definidos terão os significados a eles atribuídos 
no Termo de Securitização. São Paulo, 04 de janeiro de 2024. FORTE SECURITIZADORA S.A.

FORTE SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 - NIRE 35.300.512.944

EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DE 
TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 559ª, 560ª, 561ª E 

562ª SÉRIES DA 1ª EMISSÃO DA FORTE SECURITIZADORA S.A.
A FORTE SECURITIZADORA S.A., companhia securitizadora, com sede na Rua Fidêncio Ramos, 213, cj. 41, Vila Olímpia, CEP 04.551-010, na 
Cidade e Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 (“Securitizadora” ou “Emissora”), nos termos do Termo de 
Securitização de Créditos Imobiliários das 559ª, 560ª, 561ª e 562ª Séries da 1ª Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da Emissora 
(”Termo de Securitização”, “Emissão” e “CRI”, respectivamente), CONVOCA os titulares dos CRI (“Titulares de CRI”) para participarem da 
Assembleia Geral (“Assembleia”) a ser realizada, em 1ª (primeira) convocação, em 24 de janeiro de 2024, às 17h00, e, caso não seja 
instalada, em 2ª (segunda) convocação em 22 de fevereiro de 2024, às 17h00, ambas de modo exclusivamente digital, por meio de 
videoconferência via plataforma eletrônica Microsoft Teams, administrada pela Emissora, nos termos da Resolução da Comissão de Valores 
Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”) e Resolução CVM 194 de 17 de novembro de 2023, cujo acesso 
deve ser feito por meio de link a ser encaminhado aos Titulares de CRI Credenciados (conforme definido abaixo), sem prejuízo da possibilidade 
de preenchimento e envio de instrução de voto a distância previamente à realização do conclave, para deliberar sobre os assuntos que 
compõem a seguinte Ordem do Dia: (i) a aprovação, ou não, das Demonstrações Financeiras do Patrimônio Separado referentes ao exercício 
encerrado em 30 de setembro de 2023 (“Demonstrações Financeiras”), emitidas e apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu 
Website (www.fortesec.com.br) sem ressalvas e sem opinião modificada, acompanhadas do relatório da Baker Tilly 4Partners Auditores 
Independentes Ltda., na qualidade de auditor independente, elaboradas conforme a Resolução CVM 60, a Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, conforme alterada, e demais normas contábeis, legais e regulatórias aplicáveis. (ii) a aprovação, ou não, da alteração do Termo de 
Securitização para que as convocações de Assembleias Gerais possam ocorrer, a critério da Emissora: (a) mediante publicação de edital em 
jornal de grande circulação utilizado pela Emissora para a divulgação de suas informações societárias, por 3 (três) vezes em dias consecutivos, 
com antecedência mínima de 20 (vinte) dias; ou (b) por meio de edital publicado no sítio eletrônico da Emissora, com antecedência mínima de 
20 (vinte) dias, sem prejuízo do quanto previsto na Resolução CVM 60 a respeito da convocação de Assembleias Gerais; (iii) a aprovação, ou 
não, da alteração da clausula 12.6 do Termo de Securitização para substituição da redação no seguinte sentido: “12.6. A Assembleia Geral 
instalar-se-á em primeira convocação, com a presença de qualquer número de investidores, excluídos os CRI que eventualmente não 
possuírem direito de voto, atendendo a todos os requisitos, orientações e procedimentos, conforme determina a Resolução CVM nº 60.” (iv) 
a aprovação, ou não, da destituição da OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., instituição financeira, 
inscrita no CNPJ/ME sob o nº 36.113.876/0004-34, com filial na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Rua Joaquim Floriano, n.º 1052, 
13º andar, Itaim Bibi (“Oliveira Trust”) enquanto Agente Fiduciário e Custodiante das CCI e da eleição e imediata contratação da REAG 
DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S/A. CNPJ 34.829.992/0001-86, Av. Brigadeiro Faria Lima, 2277, andar 17 conj. 1702, 
Jardim Paulistano, CEP 01.452-000 (“Novo Agente Fiduciário e Custodiante” ou “REAG”), para assunção dos deveres, atribuições e 
responsabilidades constantes das normas legais e regulatórias aplicáveis, do Termo de Securitização e dos demais Documentos da Operação 
aplicáveis atualmente à Oliveira Trust, na qualidade de Agente Fiduciário e de Custodiante, na data da Assembleia Geral e a partir de seu 
encerramento; (v) A aprovação, ou não, da alteração dos Documentos da Operação para extinguir a obrigação de contratação de classificação 
de risco e sua atualização periódica para a Emissão, bem como as obrigações acessórias dela originadas, conforme a faculdade conferida pela 
Resolução CVM 60, com a consequente dispensa retroativa de apresentação e atualização trimestral do relatório de classificação de risco 
atualmente prevista na Cláusula XVIII, item 18.3 do Termo de Securitização, a partir de 30 de novembro de 2023; (vi) a autorização ou não para 
que a Securitizadora e o Agente Fiduciário pratiquem todo e qualquer ato, celebrem todos e quaisquer contratos, aditamentos ou documentos 
necessários para a efetivação e implementação das matérias constantes da Ordem do Dia nos Documentos da Operação. Informações Gerais: 
Quaisquer documentos e/ou informações relevantes relacionados à Ordem do Dia e que venham a ser obtidos pela Emissora serão 
oportunamente disponibilizados nas páginas da rede mundial de computadores da Emissora https://fortesec.com.br/relacao-investidor/) e do 
Agente Fiduciário (https://www.oliveiratrust.com.br/) aos Titulares de CRI, para suporte às discussões e deliberações acima descritas. 
Ademais, a Securitizadora se coloca à disposição dos Titulares de CRI para prestar outros esclarecimentos que porventura se façam 
necessários, os quais poderão ser solicitados por meio de envio de comunicação ao endereço eletrônico gestao@fortesec.com.br. A Assembleia 
instalar-se-á, (i) em 1ª (primeira) convocação, com a presença de Titulares de CRI que representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) 
mais um dos CRI em Circulação, e (ii) em 2ª (segunda) convocação, com a presença de qualquer número de Titulares de CRI, excluídos os 
Titulares de CRI que eventualmente não possuírem direito de voto conforme previsto no Termo de Securitização. Documentos de 
Representação: A Assembleia será realizada por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams para aqueles Titulares de CRI que enviarem 
para a Emissora, no endereço eletrônico gestao@fortesec.com.br, com cópia para o Agente Fiduciário, no endereço eletrônico af.assembleias@
oliveiratrust.com.br, em 2 (dois) dias antes da data de realização da Assembleia, os seguintes documentos: a) quando pessoa física, cópia 
digitalizada de documento de identidade válido com foto do Titular de CRI; b) quando pessoa jurídica, (i) último estatuto social ou contrato social 
consolidado, devidamente registrado na junta comercial competente; (ii) documentos societários que comprovem a representação legal do 
Titular de CRI; e (iii) documento de identidade válido com foto do representante legal; c) quando fundo de investimento, (i) último regulamento 
consolidado do fundo; (ii) estatuto ou contrato social do seu administrador ou gestor, conforme o caso, observada a política de voto do fundo e 
documentos societários que comprovem os poderes de representação em Assembleia Geral de Titulares de CRI; e (iii) documento de identidade 
válido com foto do representante legal; e d) caso qualquer dos Titulares de CRI indicados nos itens (a) a (c) acima venha a ser representado 
por procurador, além dos respectivos documentos indicados acima, deverá encaminhar procuração com poderes específicos para sua 
representação na Assembleia. Participação na Assembleia: A participação e votação dos Titulares de CRI se dará por meio da plataforma 
eletrônica Microsoft Teams, devendo ser observados os procedimentos descritos abaixo. Para participar via plataforma eletrônica, os Titulares 
de CRI interessados devem entrar em contato com a Emissora no e-mail gestao@fortesec.com.br, com cópia para ao Agente Fiduciário, no 
e-mail: af.assembleias@oliveiratrust.com.br, para: (i) enviar os documentos de representação necessários (especificando o nome da pessoa 
natural que estará presente pela plataforma eletrônica), em formato PDF; e (ii) receber as credenciais de acesso e instruções para sua 
identificação durante o uso da plataforma. O acesso via plataforma eletrônica estará restrito aos Titulares de CRI que se credenciarem, nos 
termos aqui descritos (“Titulares de CRI Credenciados”), observado que as credenciais de acesso à Assembleia serão enviadas aos 
Titulares de CRI Credenciados somente após o recebimento, pela Emissora e pelo Agente Fiduciário, dos respectivos documentos de 
representação aplicáveis. Por questões operacionais, recomenda-se que os Titulares de CRI Credenciados enviem e-mail e documentos, 
conforme instruções acima, com a antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da realização da Assembleia, ressalvado que, caso não 
seja possível o envio neste prazo, poderão participar da Assembleia os Titulares de CRI que o fizerem até o horário estipulado para a abertura 
dos trabalhos. Os convites individuais para admissão e participação na Assembleia serão remetidos aos endereços de e-mail que enviarem a 
solicitação de participação e os documentos na forma referida no parágrafo acima (sendo remetido apenas um convite individual por Titular de 
CRI). Somente serão admitidos, pelos convites individuais, os Titulares de CRI Credenciados e seus representantes ou procuradores (nos termos 
da Lei das Sociedades por Ações). Caso, após o contato com a Emissora e o Agente Fiduciário nos moldes acima mencionados, determinado 
Titular de CRI não receba o convite individual para participação na Assembleia com até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência em relação 
ao horário de início da Assembleia, deverá entrar em contato com a Emissora pelo e-mail gestao@fortesec.com.br ou pelo telefone (11) 4118-
0614 ou com o Agente Fiduciário pelo e-mail af.assembleias@oliveiratrust.com.br ou pelo telefone (21) 3514-0000 com, no mínimo, 2 (duas) 
horas de antecedência em relação ao horário de início da Assembleia para que seja prestado o suporte adequado e, conforme o caso, o acesso 
do Titular de CRI seja liberado mediante o envio de novo convite individual. A Emissora recomenda que os Titulares de CRI acessem a 
plataforma eletrônica com antecedência de, no mínimo, 5 (cinco) minutos do início da Assembleia a fim de evitar eventuais problemas 
operacionais e que os Titulares de CRI Credenciados se familiarizem previamente com a plataforma eletrônica para evitar problemas com a sua 
utilização no dia da Assembleia. A Emissora não se responsabiliza por problemas de conexão que os Titulares de CRI Credenciados venham a 
enfrentar ou por qualquer outra situação que não esteja sob o controle da Emissora (e.g., instabilidade na conexão do Titular de CRI com a 
internet ou incompatibilidade da plataforma eletrônica Microsoft Teams com o equipamento do Titular de CRI). Voto a Distância: Os Titulares 
de CRI poderão optar por exercer o seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar por videoconferência, enviando a correspondente 
instrução de voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário, preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da 
realização da Assembleia. A Emissora disponibilizará modelo de documento a ser adotado para o envio da instrução de voto a distância em sua 
página na rede mundial de computadores (www.fortesec.com.br) e na página de rede mundial de computadores na CVM. A instrução de voto 
deverá (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular de CRI ou por seu representante legal, de forma eletrônica, por meio de 
plataforma para assinaturas eletrônicas, com ou sem certificados digitais emitidos pela ICP-Brasil, (ii) ser enviada com a antecedência acima 
mencionada, e (iii) no caso de o Titular de CRI ser pessoa jurídica, ser enviada acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/
Estatuto Social que comprove os respectivos poderes. Os termos ora utilizados em letras maiúsculas e aqui não definidos terão os significados 
a eles atribuídos no Termo de Securitização. São Paulo, 04 de janeiro de 2024.  FORTE SECURITIZADORA S.A.
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Lembre sempre de lavar as mãos

Criar uma cultura de cuidado
emocional, proporcionando infor-
mações e apoio para indivíduos,
famílias, instituições e comunida-
des em geral, é a proposta da
campanha Janeiro Branco, que
visa a alertar para os cuidados
com a saúde mental e emocional
da população a partir da preven-
ção de doenças decorrentes do
estresse, como ansiedade, de-
pressão e pânico. 

O Instituto Nacional do Se-
guro Social (INSS) lembra que
também entram no rol transtor-
nos de humor, esquizofrenia e
transtorno bipolar que, muitas
vezes, fazem com que as pesso-
as se tornem impossibilitadas
(temporária ou permanentemen-
te) de exercer suas funções labo-
rais. A concessão de benefícios,
no entanto, está sujeita a critéri-
os específicos.

O benefício por incapacida-
de temporária, antigo auxílio-do-
ença, é concedido a pessoas que
estão temporariamente incapaci-
tadas para o trabalho em razão
de doença mental. Já o benefício

por incapacidade permanente,
antiga aposentadoria por invali-
dez, é concedido a pessoas per-
manentemente incapacitadas
para o trabalho por causa de do-
ença mental.

Para solicitar o benefício ao
INSS, é preciso agendar a perícia
médica no aplicativo, no site ou
pelo telefone 135. No dia do aten-
dimento, é necessário apresentar
documentos médicos (atestados,
relatórios, exames) e documentos
pessoais. É importante ressaltar
que o perito médico é quem irá
avaliar se o trabalhador tem di-
reito ao benefício.

Caso o benefício seja conce-
dido, o trabalhador receberá uma
carta de concessão de começa a
receber na agência bancária em
que o INSS depositar o valor.
Após receber o primeiro paga-
mento, o beneficiário pode alte-
rar a agência bancária de recebi-
mento.

Cuidados com a saúde mental
O INSS destaca que um dos

primeiros passos para cuidar da

saúde mental é ter cautela com
as expectativas. É importante es-
tabelecer metas tangíveis, com
prazos mais curtos, ou metas di-
vididas em etapas. Também não
é necessário esperar uma época
específica, como dezembro ou
janeiro, para traçar planos ou ava-
liar o percurso.

“Criar metas que impliquem
mudanças de vida, rotina ou há-
bitos, sem o devido planejamen-
to ou sem considerar as possibi-
lidades reais e os recursos neces-
sários, pode torná-las inatingí-
veis, gerando frustração e, con-
sequentemente sofrimento emo-
cional”.

O instituto alerta ainda que
ter uma atitude de autocobrança
exagerada nesta época do ano
pode dificultar o reconhecimen-
to dos esforços e conquistas ao
longo dos meses subsequentes.
“O ideal é que o exercício de auto-
observação seja cotidiano e rea-
lizado com generosidade e auto-
acolhimento”.

“É natural que os aconteci-
mentos, por vezes, não ocorram

como esperado ou que as priori-
dades mudem no meio do cami-
nho. Nesse caso, é fundamental
reconhecer as qualidades, habi-
lidades e recursos internos para
lidar com as adversidades e, se
necessário, ‘reprogramar a rota’”.

Outra boa estratégia é man-
ter consciência sobre os senti-
mentos. “Identificar as emoções
é fundamental para fazer mudan-
ças em direção ao bem-estar, já que
elas têm a função de comunicar
sobre os gostos e necessidades
individuais. Assim, ao reconhecer
as emoções e o fluxo de pensamen-
tos que as acompanham, é possí-
vel determinar de forma mais cons-
ciente o modo de agir e lidar com
situações diversas”.

“Dê atenção ao momento
presente. Pensar constante-
mente em coisas que já aconte-
ceram ou poderão acontecer é
grande desencadeador de an-
gústia. Portanto, é importante
focar nas ações possíveis, na-
quilo que está no controle e
aproveitar as experiências atu-
ais.”  (Agencia Brasil)

O presidente Luiz Inácio Lula
da Silva visitou, na quarta-feira
(3), a comunidade quilombola da
Ilha da Marambaia, em Manga-
ratiba, no Rio de Janeiro. Em
publicação as redes sociais, ele
destacou a importância do local
para descendentes dos africa-
nos escravizados que foram tra-
zidos ao Brasil e do resgate des-
sa história para o país.

“Conversei com as pesso-
as e pude ver as ruínas de uma
senzala. Não devemos esque-
cer o que já aconteceu no nos-
so país, principalmente toda
exploração e sofrimento causa-
do às pessoas negras e indíge-
nas. É assim que poderemos
construir um Brasil melhor e
mais digno para o povo.”

Lula compartilhou um vídeo
da visita, no qual conta um pou-
co da história do quilombo e se
dispõe a conversar com os mo-
radores sobre melhorias para a
comunidade. “A verdade é que
isso aqui é a marca triste de um
momento histórico do Brasil.
Esse é um período que a gente
não pode esquecer nunca, por-
que é do não esquecimento que
a gente vai construindo a his-
tória do Brasil do jeito que ela
é”, disse.

“Nós temos que aproveitar
esse momento histórico que

Lula visita quilombo
da Marambaia e
destaca momento
histórico do país

nós vivemos no Brasil para ten-
tar recuperar definitivamente,
não apenas a história verdadei-
ra, mas recuperar os direitos ple-
nos das pessoas”, acrescentou.
No vídeo, também aparecem a
primeira-dama, Janja Lula da Sil-
va, e o ministro da Secretaria
Geral, Márcio Macedo.

A Ilha da Marambaia foi um
local de abrigo de negros trafi-
cados da África para o Brasil.
Além da herança quilombola, a
ilha abriga equipamentos mili-
tares desde a década de 1970,
quando passou a ser controla-
da pelas Forças Armadas.

Por ser uma região de aces-
so restrito, a base naval da ilha
foi escolhida por Lula para pas-
sar o recesso de Ano Novo. A
previsão é de que ele retorne
amanhã a Brasília. Outros pre-
sidentes também já utilizaram o
local para descanso.

Em 2015, depois de uma dis-
puta judicial com a Marinha que
se estendeu por mais de dez
anos, as famílias quilombolas re-
ceberam a titulação de uma área
de 53 hectares na região, na épo-
ca, reconhecida pelo Instituto
Nacional de Colonização e Re-
forma Agrária (Incra). Hoje,
quem certifica comunidades
quilombolas é a Fundação Cul-
tural Palmares. (Agencia Brasil)

A Polícia Militar do Rio de
Janeiro ocupou na quarta-feira
(3) a Cidade de Deus, na zona
oeste da capital. Segundo a Se-
cretaria de Estado da Polícia
Militar, a operação, que come-
çou no início da manhã e vai
durar 24 horas tem o objetivo de
retirar barricadas instaladas por
criminosos para dificultar a en-
trada de agentes de segurança
na comunidade, a apreensão de
carros roubados ou clonados e
o combate a ações criminosas.

A ocupação é feita por inte-
grantes do 18º Batalhão de Polí-
cia Militar (Jacarepaguá), com
apoio do Grupamento Especial
de Salvamento e Ações de Res-
gate (Gesar) e do Batalhão de
Ação de Cães (BAC).

“O comando do 18º BPM ini-
ciou, na quarta-feira (3), uma
operação excepcional na Cida-
de de Deus, em Jacarepaguá, co-
munidade utilizada como base
por um grupo criminoso para co-
meter uma série de delitos. A
ação conta com apoio de outras
unidades. O policiamento na re-
gião está reforçado”, disse a PM
em seu perfil na rede social X, o
antigo Twitter.

Policiais do BAC apreende-
ram cerca de 70 quilos de maco-
nha na comunidade, na localida-
de conhecida como Caminho do
Outeiro. Conforme a secretaria,
a ação contou com apoio de cães
farejadores, e o patrulhamento
na comunidade continua.

Também na rede social, a PM
informou que um olheiro do trá-
fico de drogas foi preso no mo-
mento em que monitorava e re-
passava informações para o
grupo criminoso responsável
pelo crime organizado na Cida-
de de Deus. “Ele monitorava a
ação de policiais militares que
estão atuando no dia de hoje
no interior da comunidade”. A
mensagem no X inclui a ima-
gem do radiocomunicador
apreendido com o olheiro, que
segundo a secretaria, foi pre-
so na Travessa do Sal, na lo-
calidade Novo Mundo.

A prisão do criminoso foi re-
alizada por policiais militares do
18º BPM.

Ainda na rede social, a PM

PM do Rio ocupa
Cidade de Deus
para combate ao
crime organizado

postou vídeo mostrando a reti-
rada de barricadas pelos agen-
tes no interior da comunidade,
com o auxílio de uma retroesca-
vadeira. Antes de começar o tra-
balho, criminosos atearam fogo
a barricadas utilizando pneus.
Essa é uma das formas que eles
usam para impedir a ação dos
policiais.

Saúde
Por causa da ocupação, es-

tão suspensos os serviços de
atendimento à população no
Centro Municipal de Saúde Ha-
milton Land e na Clínica da Fa-
mília Lourival Francisco de Oli-
veira. De acordo com a Secreta-
ria Municipal de Saúde do Rio,
as unidades “acionaram o pro-
tocolo de acesso mais seguro
para segurança de profissionais
e usuários”.

A secretaria informou ainda
que está mantido o atendimento
na Clínica da Família José Ne-
ves. “Apenas as atividades ex-
ternas realizadas no território,
como as visitas domiciliares, es-
tão suspensas”, completou a
pasta.

Por volta das 12h, a PM fez a
atualização dos resultados par-
ciais da ocupação e informou a
prisão de mais um homem que
também estava com um radio-
transmissor, desta vez na Ave-
nida Ezequiel, na comunidade.
Além disso, foram apreendidos
um carro e três motos roubadas.
De acordo com a polícia, até
aquele momento cerca de 3 to-
neladas de barricadas foram re-
tiradas em diversas ruas com o
auxílio de retroescavadeiras. Em
algumas, os policiais precisaram
usar as máquinas para quebrar
blocos de concreto. Em outras,
tiveram que apagar o fogo atea-
do a pneus.

Em meio à ocupação, mora-
dores postaram mensagens nas
redes sociais e relataram a movi-
mentação dos policiais. Conta-
ram ainda que foram acordados
no início da manhã com muito
barulho de fogos de artifício.
Eram criminosos a avisar sobre
a presença da PM na CDD, como
a comunidade é chamada popu-
larmente. (Agencia Brasil)

Serviço de Informações ao Cidadão
retoma atendimento presencial

O Ministério dos Direitos
Humanos e da Cidadania
(MDHC) determinou a retomada
da unidade física do Serviço de
Informações ao Cidadão (SIC),
responsável por garantir transpa-
rência e acessibilidade aos as-
suntos relativos ao órgão públi-
co. A medida foi publicada no
Diário Oficial da União.

De acordo com a nova regra,
“o SIC funcionará em unidade fí-
sica, aberta ao público, de fácil
acesso, com mecanismos de aces-
sibilidade para as pessoas com
deficiência ou com mobilidade
reduzida”. Nas unidades presen-
ciais, o cidadão poderá buscar

orientação sobre acesso a infor-
mações e tratar da tramitação de
pedidos, além de protocolar do-
cumentos.

A Coordenação de Transpa-
rência e Acesso à Informação,
vinculada à Assessoria Espe-
cial de Controle Interno do pró-
prio órgão, será responsável
pelo serviço. Entre as atribui-
ções da unidade física do SIC
estão: conceder o acesso à in-
formação no momento da soli-
citação, sempre que possível;
redirecionar a demanda que
não seja de competência do
MDHC; informar as formas de
pedir acesso à informação, ca-

dastrar as demandas no Siste-
ma Eletrônico de Informações;
orientar de forma acessível e in-
clusiva e buscar melhoria na
transparência ativa.

Pedidos de informações
Desde o governo anterior, os

pedidos de informações públicas
para os órgãos e entidades do
Poder Executivo federal só eram
possíveis por meio da internet,
através da Plataforma Integrada
de Ouvidoria e Acesso à Infor-
mação (Fala.BR), coordenada
pela Ouvidoria-Geral da Contro-
ladoria-Geral da União (CGU).

Esse canal continuará ati-

vo para esses serviços e ou-
tros pedidos de informação,
como abertura de dados gover-
namentais, desclassificação e
reclassificação de informações
em relação ao sigilo, fazer re-
clamações sobre omissão e dar
entrada em recursos de indefe-
rimento de pedido.

De acordo com o MDHC, o
atendimento presencial na sede
do órgão, na Esplanada dos Mi-
nistérios, em Brasília, já foi reto-
mado. Até a publicação desta
matéria, a assessoria do ministé-
rio não informou se o serviço
será disponibilizado em outras
cidades. (Agencia Brasil)

Número de profissionais que atuam no
Mais Médicos aumenta 105% em 2023

Balanço do Ministério da Saú-
de indica que o programa Mais
Médicos registrou aumento de
105% no número de profissionais
atuando em 2023. Com 28,2 mil
vagas preenchidas em 82% do ter-
ritório nacional, 86 milhões de pes-
soas, segundo a pasta, foram be-
neficiadas pelo programa. Ao lon-
go desse período, 744 novos mu-
nicípios passaram a ser atendidos.

Os números mostram ainda
que todos os 34 distritos sanitá-
rios indígenas foram integrados
ao Mais Médicos. “Um avanço
importante diante da desassistên-
cia enfrentada por essa popula-
ção nos últimos anos”, avaliou o
ministério. No território Yanoma-
mi, o número de profissionais
passou de nove para 28. Ao todo,
977 novos profissionais atuam

na saúde indígena.
Ainda segundo a pasta, 41%

dos participantes desistiram do
programa em edições anteriores,
“por falta de perspectiva profis-
sional”. “A partir da retomada, em
2023, o Mais Médicos trouxe aos
profissionais oportunidade de
qualificação e aperfeiçoamento,
além de incentivos e benefícios”.

O Mais Médicos é classifica-

do pelo governo federal como
uma grande estratégia nacional
para a formação de especialistas.
A expectativa é que, nos próxi-
mos anos, cada equipe de saúde
da família passe a contar com um
especialista. Atualmente, o país
registra mais de 50 mil equipes
de saúde da família e mais de 10
mil médicos de família e comuni-
dade.  (Agencia Brasil)

MEC abre fase de declaração de
matrículas de escolas em tempo integral

Já está disponível, no Siste-
ma Integrado de Monitoramen-
to, Execução e Controle do Mi-
nistério da Educação (Simec), a
fase de declaração das matrícu-
las do Programa Escola em Tem-
po Integral. De acordo com o
Ministério da Educação (MEC),
as secretarias de educação esta-
duais, distrital e municipais de-

vem informar, até o dia 6 de maio,
a quantidade de matrículas efeti-
vamente criadas por etapa e por
modalidade.

Segundo a pasta, a etapa tam-
bém representa o prazo final para
a elaboração ou revisão da Polí-
tica de Tempo Integral e sua apro-
vação pelos conselhos de edu-
cação. “Assim, os entes federa-

dos poderão ter mais tempo para
anexar ao Simec os documentos
referentes à Política de Educação
em Tempo Integral e o parecer de
aprovação dessa política pelo
Conselho de Educação”.

O ministério reforçou que a
fase de declaração de matrícu-
las no Simec não desobriga es-
tados e municípios do registro

dessas matrículas no Censo
Escolar, realizado pelo Institu-
to Nacional de Estudos e Pes-
quisas Educacionais Anísio
Teixeira (Inep). Se as informa-
ções registradas no censo di-
vergirem das do Simec, o ente
ficará sujeito à devolução dos
recursos correspondentes.
(Agencia Brasil)

Geração de energia brasileira
aumentou 10,3 mil MW em 2023
Impulsionada pela energia

eólica e solar, a geração de ener-
gia elétrica terminou 2023 com
crescimento de 10.324,2 mega-
watts (MW), informou na terça-
feira (3) a Agência Nacional de
Energia Elétrica (Aneel). Apenas
em dezembro, foram acrescidos
1,9 mil megawatts (MW), com a
entrada em operação comercial
de 51 unidades geradoras em
todo o país.

O acréscimo anual superou
a meta de 10.302,4 MW estabe-
lecida pela Aneel para o ano pas-
sado. Esse foi o maior incremen-
to na matriz elétrica brasileira

desde 2016, quando foram incor-
porados 9.527,8 MW à geração
de energia.

A principal contribuição para
o aumento veio da energia eóli-
ca. Com 140 unidades inaugura-
das no ano passado, a modalida-
de registrou aumento de 4.919
MW, o equivalente a 47,65% do
incremento total. Em segundo
lugar, está a energia solar, cuja
geração aumentou 4.070,9 MW
com a entrada em operação de
104 centrais fotovoltaicas,
39,51% do acréscimo.

Completam a lista 1.214,9
MW gerados por 33 termelétri-

cas, 158 MW de 11 novas peque-
nas centrais hidrelétricas e 11,4
MW de três novas centrais gera-
doras hidrelétricas.

Ao todo, 291 empreendimen-
tos de energia entraram em ope-
ração no ano passado em 19 es-
tados. Os estados com maior
acréscimo foram a Bahia (2.614
MW), o Rio Grande do Norte
(2.278,5 MW) e Minas Gerais
(2.025,7 MW).

Capacidade total
Os dados de geração de ener-

gia são atualizados diariamente
no Sistema de Informações de

Geração da Aneel (Siga). Com o
acréscimo em 2023, o país acu-
mulou 199.324,5 MW de potên-
cia elétrica fiscalizada pela Aneel
e deve superar a marca de 200 mil
MW neste ano.

O Siga compila os dados das
usinas em operação e de empre-
endimentos outorgados em fase
de construção. Segundo o siste-
ma, 83,78% das unidades de pro-
dução de energia brasileira são
consideradas renováveis. A ener-
gia hídrica corresponde a
55,19%, seguida pela eólica
(14,4%), biomassa (8,43%) e so-
lar (5,77%). (Agencia Brasil)


